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Lei n' 34jI de 23. 1j.2006. 

Institui o Plano Diretor Partcipat,vo do Municipio de 
Gravata e dá outras provtências. 

TITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

kt 10. Fica instituido, nos termos desta Lei, o Plano Diretor do Municipio de Gravatá. em cumprimento às 
disposições do Art 182, § 10 da Constituição Federal, do Capitulo III da Lei Federal n°10257, de 10 de 
julho de 2001 e da Lei Orgánca Municipal, 

Nt 20. O Plano Diretor Participativo è o instrumento básico da polihca de desenvolvimento e expansão 
urbana e integra o prrcn.so  de planejamento e gestão do municipal. 

§ 1 • O plano plurianual, as diretrizes orçamentarias e o orçamento anual incorporarão e observarão as 
diretrizes e prioridades estabelecidas nesta lei 

§ ? Os programas. projetos e ações do governo municipal deverão obedecer aos objetivos e diretnzes 
estabelecidos no Plano Diretor Partcipalivo do Muccip4o. 

§ 3°. O processo de planejamento municipal devera considerar também os pianos nacionais. regionais e 
estaduais de ordenação do terntôho e de desenvoMmento económico e social. 

4st V O Plano Diretor Partcipativo abrange a totalidade do terntõno do ?Aunicipb de Gravatá 

TITULO lI 

DOS PRINCIPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS GERAIS DA POLITICA MUNICIPAL DE 
DESENVOLViMENTO URBANO E AMBIENTAL 

CAPÍTULO 1 

DOS PRINC1PIOS GERAIS DA POLiTICA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
AMBIENTAL 

Nt. 40. A Política Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambental e ambiental observará os seguintes 
pnncipIos 

- função social da cidade. 

II - [unção social da propriedade 

III - gestão Denxrãbca e Paflicipatwa; 

IV -desenvolvimento Sustentavel. 
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Seção 1 

Da Função Social da Cidade 

Ad, 50. A função socÀal da cidade de Gravatá corresponde ao direito de todos os cidadãos ao acesso á 
terra uibana, moradia saneamento ambientac transporte. saúde, educação. assistência social, lazer, 
trabalho e renda, bem como aos espaços públicos, equipamentos e serviços urbanos, ao património 
ambiental e cultural da cidade. 

Seção II 

Da Função Social da Propriedade 

Ad. 60  A propriedade urbana cumpre sua função social quando é utilizada para. 

• habitaçào. especialmente de interesse social; 

II - atividades econômicas geradoras de emprego e renda: 

ll proteção do ambiente urbano e natural: 

IV - preservação e conservação do património histÕo e cultura 

Paragrafo único . A função social da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de propriedade, 
devera ainda atender ás diretrizes previstas no au 20  da Lei Federal 10.257. de 10 de julho de 2001. 

Seção II! 

Da Gestão Democrática e Participativa 

Ad. P A rslao  democrática é entendida corno a forma de planejar, produzir, operar e governar a cidade 
atreves do controle social e com a participei da socwdade civil 

Art. 80  A rstãc  democrática da politica de desenvoMmcnto urbano e ambental de Gravatã devera 
considerar: 

a identificação das forças sociais existentes no cenário do município e seus respectivos interesses 
quanto ao desenvolvimento local. 
II - a construção de um pacto sociS em tornos dos diretos e garantias individuais e coletivos 

Seção IV 

Do Desenvolvimento Sustentável 

M T. O desenvolvimento sustentavel é entendido como desenvolvimento local sooalmente justo, 
ambientalmente equilibrado. economicamente viável, culiuralrnente diversificado e politica e 
institucionairnente democrático, visando garantir qualidade de vida das gerações presentes e futuras, 
apoiando-se na. 

• promoção da cidadania e kzta contra a exclusão e dSguadades: 

li - v*ohzaçáo dos espaços públicos. da habtabilide e da acessibilidade para todos: 
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III- ampliação das opoqlun4ades atraves da educação: 

IV - defesa da vida na promoção da saude pública e do saneamento bâsco, 

V - proteção, veser'vaçâo e recuperação dos ambientes natural e construido: 

VI proteção, preservação e conseniação do patrimônio cultural, h6tóeto, artsco e paisagisbco; 

Vil poteixaIização da criatividade e do empreendedorisrno para o desenvolvimento da economia, da 
cultura, do tunsmo, do la2er e dos esportes 

CAPITULO II 

DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS GERAIS DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
AMBIENTAL 

Ait 10 5k diretrizes geras da Polia de Desenvolvimento Urbano e Ajnbental 

- a redução das desigualdades soais através da implementação de políticas estruturadas de forma a 
incentivar o fortalecimento e anpiação da economia local. 

II - o reconhecimento da diversidade espacial de gravatá corro elemento da dendade urbanística, 

III - a valonzação dos espaços públicos como áreas de expressao da v4a coletiva. 

IV . a proteção ao direito à moradia dna através de programas e instrumentos adequados às 
populações de baixa renda: 

V - a promoção do acesso aos equipamentos e serviços urbanos. 

VI. a delnção de interveíções urbanisticas onde a iniciativa privada deve ser chamada a parcipar 

VII - a garantia da efetwa participação da sociedade no processo de formulação. implementação e 
controle da politica de desenvolvimento urbano e ambiental do Município. 

Au, 11, São objetivos geras da Politca de Desenvolvimento Urbano e Ambientei: 

• implementa políticas de habitação e de regularização Iundiãna: 

II . implementar estratégias de ordenamento da estrutura espacial da cidade, valorizando os elementos 
natura, assegurando á toda população o acesso á infra-estrutura, equipamentos e poticas Sociais e 
promovendo o equilibno do rito ambiente urbano. 

III ordenar e controlar o uso e a ocupação do solo com vistas a respeitar e valorizar a diversidade 
espacial e cultural da cidade com as suas diferentes paisagens formadas pelo património natural e 
construido: 

IV - implantar programas para a universalização do sistema de saneamento ambienta], 

V - coibir a utilização inadequada e a retenção especulativa de imóveis urbanos bem como o 
parcelamento do solo, o adensamento popuLacional e o uso das edificações de forma incompativel com a 
infra-estrutura urbana, 
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VI - garantira mobilidade e acessibilidade de forma equitativa e unrvers& para toda a população: 

VII - mpantar programas de rxoteçào e conservação do património natural e construido. 

VIII - atuar na promoção da dinâmica económica mediante regulação da di$tnbuição espacialmente 
equilibrada e o estimulo á implantação e manutenção de atividades que promovam e ampliem o acesso 
ao trabalho e renda: 

IX - consolidar o municipio como pólo regional de serviços, especialmente no turismo. na  cultura e no 
lazer. 

X - potencializar a integração do Município ria sua região e no Estado, articulando as suas infra-estruturas 
físicas e recursos naturais, bem corno determinados serços: 

XI - criar um sistema e instrumentos de gestão urbana que garanta efetivamente a participação da 
sociedade 

TITULO III 

DA ESTRUTURAÇÃO URBANA E DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

CAPITULO 1 

DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Pai. 12. São objetivos da politca de desenvolvimento económico: 

- consolidar o processo de crescimento econõrnco com justa dLstlibuição dos frutos gerados por este 
crescimento. 

II - ampliar a qualificação da mão de-obra Ial, 

III aumentar a competitMdade dos micro e pequenos negócios existentes: 

IV desconcentrar as atividades do centro do Municipo: 

V -fortalecera desenvolvimento rural, 

VI - compatiblizat as necessidades locais conn os planos e projetos estaduais e federais em execução e 
em desenvvnento, 

VII - buscar a redução das desigudades ptincçalmente de retida. garantindo o acesso de todos ao 
processo de desenvolvimento local. 

VIII - garantir o desenvoMmento econômico do municipio respeitando o meio ambiente, preservando e 
conservando os ecossistemas existentes e a qualidade de vida dos cidadãos locais 

Seção 1 

Das Atividades Industriais, Comerciais, de Serviços e da Agropecuária 

Ai 15 São objetivos das atvidades industriais de seiços e da agropecuana 



• Atn 

- incentivar as atividades de comercio e serviços garantindo a inserção do micro e pequeno 
empreendedor local, 

II - criar polacas e ações que estimulem e ircentweir a descentralização das oportunidades de trabalho e 
retida das áreas centrais da cidade, visanclic, diminuir a conurbação existente 

III - garantir recursos no Plano Plurianual para apoia' as atividades económicas do município, 
principalmente voliados para melhora da qualificação da mão-de-obra: 

IV - ampliar as ações de qualificação profissional. principalmente no nível técnico 

V - estimular aintegra* das atividades económicas com a polia de desenvo4v*ento urbano e 
ambienta!, visando a coniplernentanedade entre as diversas iniciativas e atividades existentes 
notadamente entre as urbanas e rurais. 

VI - garantir a reabzação de zoneanlento ecoógico-económico visando orientar o desenvolvimento rura 
com 	conse#açáo do patrimônio cultural e ambienta[ . e integrando as atividades dos projetos 
estruturadores no processo de desenvolvimento agropecuario do Municipio 

Seção II 

Do Turismo. Cultura e Lazer 

Ar!. 14. Cabe ao Executivo Municipal promover e incentivar o tunsrno, a cultura e o lazer como fator 
estratégico para a sustentabilidade da económica local. mediante ações de presemçáo ambiental 
vaàonzação cultural, fortalecimento da atividade hoteleira e culturai e estimulo e odenarnento dos 
condomínios existentes e a se instalar 

Au. 15. São objetivos da politica de turismo, cultura e Lazer 

- estimular o turismo local, baseado nas potencialidades existentes e na ulilzação racional e sustentavel 
dos recursos ar,tentas e ecológicos. 

1 - rSizar ações educativas voltadas para a preservação ambientei, focadas nos trabalhadores locais: 

III - fortalecer ações de divulgação dos atrativos das atividades e eventos de caráter turístico, de cultura 
e lazer. 

IV - citar a sinalização turística e ampliar o acesso á informação e apoio aos turistas 

V- fortalecer ações de capacitação e qualificação da mão-de-obra: 

VI - estimular o turismo em suas diveçsas formas, mas principalmente o de eventos. negõcios, ecologco e 
ambiental: 

VII promover ações e projetos de conservação e Preservação ambienlal e dos ecossistemas existentes, 

VIII. elaborar Plano de Desenvolvimento Instucioeal do Turismo: 

IX - criação do Fundo de Desenvolvimento do Tunsmo 

8 
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Seção III 
Dos Projetos Estn.ituradores 

Ali 16. Os projetos estruturadores em desenvolvimento e consolidação no Municipio Objetivam garantr o 
crescimento haniiãnico e melhor distribuido, suprindo lacunas existentes principalmente na infra-estrutura 
urbana local 

Art 17 São projetos estnjturadores: 

• Rodovia municipal. GravatàMadacaru-tJruçu: 

II - Rodovia Eesadua1 PE-78: 

111 - Estrada das Russas; 

IV - Plano Agro-ecolurisco - AIA Gravará, 
V esgotamento Sanitário Municipal 

IS. São objetivos dos projetos estruturadores 

• consolidar as condições necessárias ao processo de desenvolvimento urbano e econômico do 
Municipio. pnncipalmente com a integração de distritos diante da melhora da acessibilgiade e do 
disciplinamento das atividades de turismo ecológico e agroecolõgcas existentes e a serem 
desenvolvidas; 

II esbmular e promover a integração das atividades e ações dos projetos estnnuradores comas çcliticas 
selarias existentes visando ampliar as possibilidades de geração de trabalho e renda criados; 

III incentivar o acompanhamento e parbcipaçâo da sociedade local na construção e implantação dos 
projetos estruturadores. 

VI garantir a realização de zoneamento ecoÕg'ca e económico do Municipeo que eslude e planeje os 
impactos de projetos estruturadores reduzindo os efeitos ambientais 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Seção 1 

Dos Princípios 

Nt 19. São Principias da Política Municipal de Habitação de Interesse Social 

- garantia ao direito à moradia digna como um direito social: 

II promoçao da inclusão sócio-espacial através da oferta e ampliação de condições de acesso a (erra 
urbanizada e a moradia digna a todos os segmentos da população, principalmente os de menor renda: 

(II garantia do cumprimento da função social da propriedade urbana, de forma a regular o uso e 
ocupação do solo ao interesse coletivo. combatendo os processos de valorização desequilibrada da solo 
urbano e sua retenção especulativa: 

9 
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IV fortadecirnento institucional do poder público municipal conto regulador do mercado irnobqliàno e 
provedor de solo urbano e de moradia para população: 

V - garantia da participação e contro'e social. 

Seção II 
Das Diretrizes 

AI. 20. São Diretrizes da Politica Municipal de Habitação de Interesse Social - PMHIS: 

- a regulamentação de instrumentos urbanisticos e juridico-fundiádos, previstos na Consbtu'ção Federal 
e no Estatuto das Cidades, com vistas ao fortaleomento da ação pública na promoção do acesso ao Solo 
urbanizado, na provisão habitacional e na regularização urbanisbca e juridico.fundiãria dos 
assentamentos precârios espontâneos e das áreas de urbanização precána; 
II - regulamentação de instrumentos e mecanismos de gestão com vistas a garantir a participação e 
controle social na elaboração. implantação e n-onitoramento das ações, projetos e programas da PMHIS: 

III - a integração do município a programas e profttos federais ou estaduais de habitação de interesse 
social 

Seção III 

Dos Objetivos 

AI, 21. São objetivos da POlibCa Municipal de Habitação de Interesse Social 

- instituir como Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, nas areas de urbanização precária 
passiveis de regularização urbanística e juiidico.fundiãha: 

II - instituir um Programe de Regularização Uitanistica e Juridico-Fundiánas das Zonas Especiais de 
Interesse Social PREZEIS; 

III promover a regulanzação urbanistica e fundsaha de assentamentos precános e loteamentos 
inegul3res por meio dos instrumentos previstos nesta lei, 

IV - instituir instrumentos e mecanismos de combate à reterção especulativa da propriedade inioNâna, 
de maneira a p.sibrlitar  o acesso a terra urbanizada; 

'1 constituir parcerias públicas e público-privadas que proporcionem o aperfeiçoamento e a ampliação 
dos recursos. o desenvolvimento tecnológico e a produção de alternativas de menor custo e maior 
qualidade, compatíveis com a realidade sõczo-econ&rica e cultural local; 

VI - integrar programas proje;os e ações da PMIIIS com as demais politicas e ações públicas de 
desenvolvimento urbano econômico e social municipais. intermunicipal. estadual e federal, favorecendo a 
implementação de ações integradas e sustentáveis; 

VII - fortalecer  integrar os setores municipais respcnsves pelo planeamento e controle urbano, defesa 
civil, obras, saúde e saneamento ambientais. no combate a ocupações vecanas em areas 
arnbientalmente frágeis ou de risco e na captação de recursos para a execução da PMHIS, 

VIII fortalecer e integrar os setores de planejamento urbano, assistência social, engenharia e juvidico na 
prestação de apo4o técnico e pjridico as localidades de assentamento vecãrio. 
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Seção IV 

Dos Instrumentos 

Nt 22. São instrumentos da Polftica Municipal de Habitação de Interesse Social. 

a criação das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS. 

II os Planos Uitaiiisticos 

III - o Cadastro P.4unicipal de Habdação; 

IV - a Concessão do Direito Real de Uso, de acordo com o Decreto-lei n°271, de 20 de fevereiro de 
1967 

V a Concessão de Uso Especial para Fins de P.4orad2, 

VI - a Usucapião Especial do Imõvel Urbano; 

VII - o Direito de Preferência; 

VIII - a assistência técnica urbanistica. juridica e social, gratuita; 

XI - o Programa de Regularização Urbanisca e Juridico-Fundiária das Zonas Especiais de Interesse 
Social - PREZEIS: 

X - o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, 

j Subseção! 

Das Zonas Fspec'rns de Interesse Soca! - 28$ 

Ast 23 As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são parcelas do tenitõno destinadas 
pnohtÃamente á regularização urbanisita, à regularização fundiária e produção de habitações de 
interesse social 

AI 24 São ob1ebvos das Zonas Especiais de Interesse Social: 

- garantir o direito a moradia de qua!dade; 

li- promovera regularização urbanisbca e juridico-hjndiãtia e a requahficação urbanistica; 

III - implementar programas de habitação de interesse social 

Art. 25. As ZEIS terão sua regularização urbanisoca e juridicotundiária orientada por um Plano 
Urbanistico, a ser desenvolvido de modo participativo, que deverá conter no minirno 

• diretrizes e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do solo. que considerem e 
se orientem pelas especif'ucidies ambientas e a estrutura rnodolog?ca e tipoãõgica de cada área: 

II pr.to  de parcelamento, composto pelas quadras. peo sistema viário e por áreas destinadas a 
equipamentos públicos e áreas verdes. 
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III. projetos comas intervenções necessárias à regularização urbanistica, 

IV. insbiwnentos e procedimentos adequados para a regularização juridco-hindãria, 

'1 - o número de re!ocações e os imóveis com solo urbano não edificado, sutuIizado ou não utilizado 
necessários para o reassentamento das famiIias 

VI - em áreas de risco, a delimitação dos espaços passíveis de serem ocupados de Forma segura 
restringindo a ocupação nas áreas onde o risco não puder ser mitigado. interditando-as ou utjkzando-as 
preferencialmente, como áreas de uso comum 

Subseção li 

Do Cadastro Municipal do Habitação 

Au. 26. O Municipio implementará e manterá atuaiizado um Cadastro Municipal de Habitação, contendo. 
no mmm» 

• número e perfil sócio-econômico das Familias moradoras das áreas ZEIS e demais áreas de 
urb&uzação precária, 

II - nônwro de domicilios e estado de conservação das habtaçÕes, 

III 'caracterização da infra-estrutura: 

IV - levantamento da situação lundiana; 

V - identcficação dos beneficiários dos programas habitacionais de interesse wial 

Subseção III 

Da Concessão de Direito Real de Uso 

Nt, 27 A regularização fundiána de áreas públicas municipais poderá ser promovida através da Utilização 
do instrumento da Concessão de Direto Real de Uso. de acordo com o Decreto-lei n* 271 de 20 de 
fevereiro de 1967. 

Subseçâo IV 

Da Concessão de Uso Fspeaal para FÃns de ldoradia 

Ait 28 O Executivo Municipai deverá outorgar aquele que, até 30 de junho de 2001. residia em área 
urbana de até 250m (duzentos e cinqüenta metros quadrados), de propriedade põblica. por 5 (cinco) 
anos, de forma ininterrupta e sem oposição, titulo de Concessão de Liso Especial para Fins de Moradia 
em r&açáo á referida área ou edificação. desde que não seja proprietáno ou concessionário de outro 
imóvel urbano ou rural, de acordo com a Medida Provisória n0  2.220, de 4 de setembro de 2001 

§ 10. O Executivo Municipal deverá assegurar o exercido do direito de concessão de uso especial para 
fim de moradia, individual ou coletivamente, em local diferente daquee que gerou esse direito, nas 
hipóteses de a moradia estar localizada em área que cause risco á vida ou à saúde dos ocupantes. cuja 
condição não possa ser equacionada e reso4vida por obras e outras intervenções. 
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§ 2°. O Executivo poderá assegurar o exercicio do direito de concessão de uso especial para fins de 
moradia, indviival ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, nas hipóteses de 

• ser área de uso comum do povo com outras destinações priontánas de interesse público; 

II - ser àrea onde houver necessidade de adensamento por motivo de projeto e obra de urbanização. 

III ser área de comprovado interesse da defesa nacional da preservação ambiental e da proteção dos 
ecossistemas naturas: 

IV - ser área reservada á construção de represas e obras congêneres 

§ 30  A concessão de Uso Especial para Fins de Moradia poderá ser solicitada de lona individual ou 
coletiva 

§ 40  Extinta a Concessão de liso Especial para Fins de Monada, o Poder Público recuperará o domino 
pleno do terreno 

Subseção V 
Da Usucapiào Especial de !rnõve( Urbano 

Ait 29. O Executivo Municipal poderá promover plano de urbanização, com a participação dos moradores 
de áreas usucapldas, para a melhoria das condições habitacionais e de saneamento amtxental nas áreas 
habitadas por população de baixa renda, usucapidas coletivamente por seus possuidores para fins de 
moradia 

Parágrafo único, O Município, por meio do órgão competente, notificará os moradores das áreas 
usucapidas coletivamente para, no prazo de 1 (um) aio, apresentarem o plano de urbani7ção 

'$- Subseção VI 

Do mano de Re9OI8ÀZOÇãO U,tanistica e Juridico.Fund,àna das Zonas Especiais de Interesse Socia/ - 
PREZEIS 

Au. 30 O Plano de Regularização Urbanística e Jurídico•Fund,áha de Zonas Especiais de Interesse 
Social - PREZEIS destina-se a promover o acesso ao sdo urbano, à reguiarização urbanistica e juridico-
fundiãria e á promoção de habitação de interesse social 

Ait 31, São diretrizes do PREZEIS 

• implementação de um modelo participativo de gestão que atenda as atribuições de coordenar, 
acompanhar e fiscalizar os programas e ações no âmbito das ZEIS e da habitação de interesse social no 
Município; 

II • institucionalização das áreas de urbanização precária e de baixa renda corno Zonas Especiais de 
Interesse Social 	ZEla para integrar á estrutura urbana, que sejam passíveis de regularização 
uibanistica e juridico-fundiária e de provimento de habitação de interesse social; 

III - citação e gestão de mecanismos de urbanização e regularização jurídico-fundiána no ámbuto das 
ZEIS e da habitação de interesse social no Muncipio. 

1 O PREZEIS adoarã um modelo de gestão organizado a partir de um Fáqum, que reunira 
representantes das comunidades ZEIS e representantes do poder púbèzo municipal 

13 



§? A parVcipaçáo dos representantes das comunidades ZEIS no Fõrum do PREZEIS se dará por meio 
da Comissão de Urbanização e Legalização Juridico-Fundiária - COMIJI. instruída para cada ZEIS 

Art. 32 A Comissão de Urbanização e Le9aJlzação Juridlco-Furbiiàrla - COMUL corresponde a uma 
instância de gestão formada por representantes das ZEIS e do Poder Público municipal. com  a atribuição 
de coordenar. acompanhar e fiscalizar os trabalhos e processos de regula-cação urbanistca e juridico-
tunditia. 

Paragrafo único. O Poder Público municipal participará da COMUL. com  a atnbuição de presta' 
assessoria técnico-juridica e social necessana para a promoção da regulanzação urbanisbca e ;uridco-
fundiãiia da ZEIS. 

Art, 33. O Fórum do PREZEIS organizarã suas atividades, anumente. com  vistas a 

- defiiir diretrizes e prioridades de investimentos para a elaboração e execução de planos. programas e 
projetos com vistas à reLJIafl2aÇãO urbaistca e jurdico-fundiáda das ZEIS, com recursos do Fundo 
Municipal de Habitação de Interesse Socai - FMHIS ou de outras fontes: 

II - assessorar tecnicamente as ComissÕes de Urbanização e Regularização - COMUL na elaboração 
e'ou execução doe planos, programas e proje!os com vistas a regularização urbalistica e jundico 
fundiária das ZEIS: 

III - monitorar o desempenho das Comissões de Urbanização e Regularização - COMUL podendo 
destituir seus membros no caso de negligência. 

Parágrafo único. As deniç*es do Fõrum do PREZEIS serão encaminhadas ao Conselho Municipaí de 
Politica Urbana e Meio Ambiente para análise e aprovação. 

Art. 34 O Conselho Municipal de Po1itica Urbana e Ambiental COMUA deverá elaborar anualmente, no 
fim do exercicio orçamentário. um  Relatório de Gestão que deverá conter, no minimo: 

- as i,etas estabelecidas, 

II - ações realizadas e resuflados alcançados ao longo do exercido 

III 	os meios o.çamentânos, financeiros, patnmoniais e logisticos utilizados para o cumpnmento, 
monhtoamento e avaliação dos coletivos institucionais 

IV as estratêgias de planejamento adotadas por cada ente federativo, demonstrando, por meo de 
indicadores quantitativos e gualdabvos, a avaliação de desempenho dos programas. 

CAPÍTULO III 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

M 35 A politica de Meio Ambiente tem como objetivo a preservação e conservação de áreas de 
interesse ambienta) e utilização sustentável dos recursos naturais, eliminando e diminuindo os impactos 
ambientais ocasionados peso crescimento da cidade. 
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Seção! 

Das Diretrizes 

Nt 36. São diretrizes da Polica de Meio Ambiente do Municip,o 

• utilização dos recursos naturais pata o desenvovimen:o sócio-econômico do município. de maneira 
sustentâvel; 

II - eliminação e redução de danos e riscos ao meio ambiente 

III 	proteção dos ccossjstemas naturais, notadamente a caatinga. os brejos de aitude e áreas 
rernanescentes de floresta atlântica. 

IV interação entre as políticas de desenvolvimento económico. desenvolvimento rural e a politca 
urtano-ambiental. 

V - preservação da qu'dade e quantidade da água superficial e subterrânea; 

VI revitahzação do Rio Ipojuca e requalif.cação das áreas de influência do rio dentro do perímetro 
urbano: 

VII - implantação dos sistemas de saneamento ambcenta?. de forma integrada, pnoritanamente em áreas 

a) de urbanização xecãha e que ofereçam risco à vida aos ocupantes da anca, 

b) de maior deflci&tia na implantação destes sstemas; 

c) objeto de programas de habitação de interesse social ou regularização fundiária; 

d) que sofrem maiores impactos ambentais negativos. 

VIII - implantação de programas de Educação ambiental, considerando sua transversalidade sobre as 
ações da vida hwr-ana, obeWando a criação de co-responsabilidades; 

IX - implantação do Licenciamento Ambiental Municipal 

Seção II 

Dos Objetivos 

Art, 37. Os objetivos da Politica de Meio Ambiente do munLcèpio de Gravatá são 

- fiscalizar as atividades de risco ao meio ambente; 

II - cosbir os danos ao meio ambiente; 

III- requalificar as áreas próximas do Rio Ipquca, através de projetos urbanisticos. considerando: 

a) a preservação integral de faixa de 50 m (cinqüenta metros) das margens do rio 

b) a implailação de programas de reflorestamento de mata ciliar, 
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C) o patrimônio hisIÕro e sua integração ao património natural. 

d) a implantação de espaços públicos de lazer e equipamentos de apoio á atividade turtsca; 

e) a imp4antaçáo de infra-estrutura de mobilidade prMlegiando o pedestre e o ciclista 

IV promover parcerias entre a iniciava pftada e o poder pbhco para o desenvolvimento sustentáve 
com vistas a viabilizar empreendimentos ~turísticos: 

V - implantar e manter infra-estrutura e serviços de sanean1eUo básico compreendendo. 
a) o abastecimento d'água; 

b) o esgotamento sanitário, 

e) o manejo de residuos sólidos 

d) o manejo de aguas pluvas: 

e) o controle de vetores 

VI - gerir a politca de residuos sólidos obefrva'do 

a) a saúde da população e a proteção ao meio ambiente; 

b) a redução do volume de lixo na fonte de produção 

e) a implantação de programas de redução reutlização e reciclagem de materiais 

d) a introdução e o aperfeiçoamento da coleta seletiva: 

e) o estabelecimento de alternativas de baixo impacto ambienta] para coleta e destino de resduos 
só4idos; 

na recuperação das arcas de destino de residuos sólidos desativadas 

g) a cnação de co-responsabilidades, através de programas de educação ambiental 

h) a restrição ao destino ou tratamento de residuos perigosos dentro do lendário municipal 

a previsão e o planejamento para imptantação ou ampliação de equipamentos de destino de residuos 
sólidos; 

9 o aproveitamento económico dos produtos da cadeia produtiva da reciclagem. 

VII - redução dos impactos ambientais negativos sob as áreas rurais, decorrentes do crescimento urbano 
dos distritos e povoados. 

VIII - garantir a sustentabilidade das atividades agro-sil'iopastons. através do: 

a) manejo 6oest; 
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b) manejo integrado de pragas, através do contro!e biológico, visando reduzir ouso de agrotôxcos. 

C) implantação de técnicas de agroecolc.gia. 

d) fortalecimento da agricultura familiar. 

IX - implantar programas de acesso à água potável, phorizando o consumo humano e a dessedenlação 
animal: 

X - implantar infra-estrutura de acesso á água potável pnonzando tecnologias de baixo custo e a 
apropiação pela população rural dos meios para realizá-las: 
Xl - induzir a produção agrico4a de agricultura Familiar próxima ao Distrito Sede. facilitando o escoamento 
da produção, assim como o acesso a serviços urbanos pela população rural. 

XII - Consolidar as atividades agricolas próxima ao Distrilo Sede, a fim de reduzir os impactos ambientas 
negavos da expansão urbana sobre a zona rural: 

XII' - gerir a pc4itica ambiental em consonância com o planejamento de Bacias Hidrográcas. realizado 
por Comités de Bacia hfidrogrâfica (COBH), e outras instâncias colegiadas: 

XIV cria o Sistema Municipal de Unidades de Conservação: 

XV - apoiar a criação e implantação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural- RPPN; 

XVI fornecer as informações necessanas para a alimentação e divulgação do Sistema Municipal de 
lnfoimaçães Urbano-Ambientais, 

XVII - fiscalizar a implantação de áreas verdes nos parcelamentos do solo urbano, e das áreas de reserva 
legal nos parceamentos do solo rural, 

XVIII - adequar os tributos municipais de acordo com o princípio do po!uidor-pagador. 

XIX - avaliar os passivos ambientais no planejamento e implantação das políticas setoriais do municipio. 
escolhendo as alternativas que representem os menores impactos ambientais. 

XX implantar a Agenda 21 loca!, a fim de estabelecer co-resçonsabddades para melhoria do meio 
ambiente; 

XXI - celebrar convênio com o Estado de Pernambuco definindo a delegação de competência para a 
rSização do licenciamento Ambiental no Munipio; 

XXII - Capacitar. de forma continuada, os órgãos responsáveis pela politica urbano-amb*ntal, 
obietivando. 

a) a aquisição de tecaoogias, equipamentos, e demais meios necessários ao exercido das suas 
ab'4ades: 

b) a capacitação continuada dos profissionais responsáveis pela pditica urbano-ambiental: 

c) a integração entre os Órgãos do Sistema NacnaI de Meio Ambiente, 
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Seçào III 

Dos Instrumentos 

Ajt 38. São instrumentos da Política de Meio Ambiente do Município: 

- o Sistema Municipal de Unidades de Conservação - SISMUQ 

II - o Sistema Municipal de Informações Urbano Ambiental: 

111 - o Licenczarnento Ambiental 

Suóseçk / 

Do Sistema Mwiicçval de Unidades de Conservação - SfSIAUC 

Ad, 39. Fica instruido o Sistema Municipal de Unidades de Conservação como instrumento de 
preservação de áreas de interesse ambientei por meio da cnação de um modelo de gestão ambiental 
destas áreas integrado com a politica ambiental do Estado e tia Unt. 

Parágrafo único. Lei especifica regulara o Sistema de Unidades de Conservação. após a realização de 
estudo que classificara as áreas de interesse de preservação segundo as categorias definidas pela Lei 
Federal n°9985. de 18 de julho de 2000. 

Ad, 40. O processo de criação de uma Unidade de Conservação obedecerá ao disposto do Decreto 
Federal n°4.340. de 22 de agosto de 2002. definindo-se ainda: 

- o montante de recursos necessários para a imp4antaçáo das Unidades de Conservação, bem coma as 
possiveis parcenas entre poder público e iniciativa privada para Implantá-lo. 

II as possivS receitas oriundas de incentivos fiscais, compensação ambienta[, ou outro tipo de receita, 
mediante a implantação de Unidades de Conservação: 

III - as pssibilidades de parceria entre Empresas, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
e o poder público, nas suas diversas instâncias, para a gestão compartilhada das Unidades de 
Consetvaç*o. 

kt. 41. São diretrizes do Sistema Municipal de Unidades de Conservação 

- proteção das áreas de interesse ambiental, notadamente os maciços vegetais da caatinga e 
remanescentes de floresta atlântica, 

II - utihzação dos recursos naturas de maneira sustentável, 

III - proteção e recuperação dos ecossistemas naturais: 

111- educação ambienta] para o estabe'ecimento de co-responsabilidades: 

V - rlte9raçao entre o poder público, nas suas diversas instâncias, e sociedade civil, na gestão de 
Unidades de Conservação. 

AM 42 São objetivos do Sistema Municipal de Unidades de Conservação. 
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• instituir Unidades de Conservação Municipais; 

II - gerir de maneira eficiente a política ambiental do municipeo através de planejamento adequado. e 
participação social: 

III potencializar o uso dos recursos naturais, sem pruizo ao meio ambiente, através de planos de 
manejo; 

IV - reduzir os conflitos entre o uso dos recursos naturais e a necessidade de preservação e conservação 
dos mesmos, 

V - induzir o desenvolvimento de atividades econômicas, visando à implantação de cadeias produtvas 
sustei'ilávets 

VI elaborar planos de manejo, definindo co-responsabilidades entre agentes, netas e prazos para 
recuperação e implantação da conservação ambiental 

Subseção é! 

Do Sistema Municipal do Informações Urbanas o Ambientais - SUA 

Au, 43. O Sistema Municipal de IntormaçOes Urbanas e Ambientais COftSjste no instrumento que 
fornecera as informe~ para o planejamento e gestão das ações da gestão urbana e ambiental do 
Municipio de acordo com as diretrizes e objetivos previstos no Titulo VI desta lei. 

Subseção III 

Do Licenciamento Amb*n(aI 

Am. 44 A localização. construção. instaação, amph~ modificação e operação de empreendnientos e 
atividades. utizadoras de recursos ambientais. considerados efetiva ou potencialmente poluidoras. bem 
como os empreendimentos e atividades capazes, sob qualquer forma. de causar significativa degradação 
ambientei. dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental municipal competente, sem prejuizo 
de outras licenças legalmente exigíveis 

Parágrafo único. Caberá ao órgão ambienta] municipal competente o licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades de impacto ambtntal local e daquelas que lhe Forem delegadas pelo 
Estado por instrumento 'egal ou convênio. 

Art. 45 São diretrizes do licenciamento ambiental: 

- realização do licenciamento de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local; 

II - fiscalização de empreendimentos e atividades que oferecem risco ao meio amb*nle. 

III - integraçâo comas politicas ambentais do Estado e União 

AI. 46. São 04e(ivos do boenciamento ambiental: 

licenciar a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 
uIizadoras de recursos ambientais, consideradas efotrva ou potencialmente poluidoras ei daquelas que. 
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sob qualquer forma, possam catar degradação ambiental, considerando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas açcávss ao caso: 

II - estabelecer as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas 
pelo empreendedor, pessoa tísica ou jwidica. para »calizar, instalar, ampliar e operar en-çreendimentos 
ou abNdades ublizaderas dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potercialmente pcluidcras ou 
aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambient, 

II - fiscalizar os empreendimentos e atividades que oferecem risco ao meio ambiente. 

IV integrar suas ações ao Sistema Nacional de Meio Ambiente 

CAPITULO IV 

DA MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE MUNICIPAL 

Art 47. Mobilidade urbana e a função püblioa destinada a garantir a acessibhdade e a circulação de 
pessoas e de mercadorias. 

§ 10. A mobilidade e a acessibilidade urbanas devem ser orientadas para a inclusão social e responder ás 
demandas da população em termos de universalidade, equidade e segurança 

§ 20  Na promoçâo da acessibilidade urbana, deveráo ser observadas as regras especificas previstas na 
legislação federal, estadual e municipal, assim como nas normas editadas pela Associação Brasileira de 
Nonas Têcrucas- ABNT 

Nt 48, A Política de Mobilidade e Acessibilidade de Gravata deve ser executada observando, 
priorilanamente 

- integração do trânsito, do transporte e do uso do solo. 

11 - articulação da rede viarla municipal. 

III . convivência urbana coma Rodovia BR -232. 

1V - garantia do acesso e mobilidade de todos os cidadãos aos espaços púbicos e privados. 

Seção 1 

Das Diretrizes 

Au. 49. São diretrizes da Mobilidade e Acessibilidade Municipal. 

- diminuição do número de viagens motorizadas. 

II - planejamento da urbanização. 

111 	integraçâo do trafe90 de veículos na arca urbana, 

IV deseovoWimento de condições para a utilização dos meios de transportes não motorizados. 

V reconhecimento da importância dos deslocamentos dos pedestres 
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VI - oferecimento de melhores condições de mobilidade e acesso para as pessoas com dificuldades de 
locomoção. 

VII - poorização dos meios de transporte coletiv 

Seção li 

Dos Objetivos 

M. 50. São objetivos da Mobilidade e Acessibilidade Municipal 

• pioporcionar pequenas viagens a pé ou de bicicleta, 

II - ampliar o acesso aos modos de transporte coletivo, 

III - pnorizar a circulação e a segurança dos pedestres; 

IV reduzir o conflito do tráfego de passagem com a vida local nas áreas residenciais: 

V- admirntrar o sistema viário e disciplinar a circulação: 

VI - reconhecer a importância do automóvei e integra-lo com os demais elementos da cidade. 

VII - reservar espaços. phncipalmente. para a bicicleta e integra-Ia como meio de transporte: 

VIII - favorecer e incentivar os deslocamentos a pé para pequenas distâncias. 

IX. incorporar a calçada como via púbica; 

X - estimular a ocupação urbana de forma racional e compativel com a infra-estrutura instalada, visando a 
redução da necessidade de deslocamentos motorizados. 

XI - garantir acesso aos meios de transportes; 

XII - implantar condições adequadas ás calçadas, de acordo com as normas da Associação Srasileira de 
Normas Técnicas, 

XIII - eliminar as restnçães de acesso às edif'caç''es: 

XIV - priorizar investimentos destinados aos meios de transporte coletivos. 

XV - racionalizar o uso do automõve4: 

XVI . pilorizar a circulação dos transportes coletivos 

Seção III 

Do Plano de Mobilidade Municipal 

Art 51. O municipio deverá elaborar o Plano de Mobddade Municipal que deverá conter no miflimo 
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- detalhamento do modelo da estrutura iMa de acordo com a hierarquização proposta nesta lei, 
inclusive vias alternativas, ciclovias e was de pedestres: 

II - modelo de sistema municipal de transportes público de passageiros: 

III * gestão de estacionamentos: 

IV - sinizaçãc e orientação do tránsilo. 

M 52. O Plano de Mobilidade Mun)cipai devera considerar 

• as diretrizes estabelecidas no zoneamento instituído nesta lei, especialmente às da Zona Urbana 1 
ZU1. Microzona de Proteção Cultural, levando sim conta as seguintes diretrizes estratégcas especificas 
para esta área central da cidade: 

a) construção de rotas para pedestres nas vias do centro: 

b) definição e imptantação de czcloviaciclo faixas para bicicletas; 

c) diminuição do fluxo de automóveis na área, através da descentralização de ativ4ades. do desvo de 
tráfego de veiculos para novas vias e do disciplinamento da circulação: 

d) prioiizar o transporte coetcvo, com definição de espaços para circulação e parada 

ti - a convivência urbana da cidade com a existência da Rodovia BR-232, considerando o seu vokjrre de 
veiculos e sua característica de via regional, observando: 

a) a elaboração de um pianc de interferência para a Rodovia BR-232. 

b) a elaboração de plano de acesso ao Muncipio, 

c) a compabbilização do uso do sob as margens da Rodovia BR-232 na área urbana. 

Seção IV 

Do Sistema Viário Municipal 

Au. 53, O Sistema de Mobilidade Urbana e formado pelo conjunto de infra-estruturas, veiculos, 
equipamentos utilizados para o deslocamento, controle e circulação de pessoas, bens e animais 

Art. 54. O Sistema Viario e constituído pela infra-estrutura (isica das vias e logradouros existentes que 
compõem a malha por onde circulam os veiculos, pessoas e animais, cctmpreer.ieirJo a pista, a ca'çada. 
o acostamento e o canteiro centra 

Parágrafo único, O Sistema Viário de Gravata e classicado nas seguintes categorias 

• Vias ktenaiê Diametrais AO: 

II. Vias Arteriais Radiais - AR, 

III - Via Arterial Penmetral - AP 



1V-Vias Coletoras - 

V Via Especial: 

VI Vias Locais - 

TITULO IV 

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPITULO 1 

DAS DIRETRIZES DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Ari 55 O ordenamento temional é o instrumento de implementaçk da poliba municipal de 
desenvoMmento urbano e ambental. materializado no rnacrozoneamento. no zoneamento, em 
parâmetros urbanisticos, instrumentos e mecanismos de re9ulaç. os princípios, diretrizes, objetivos e 
eixos estratégicos desta politica e das poflhicas selonais urbanas 

Parágrafo úno. A garantia da função social da cidade e da propriedade urbana é o principal eixo 
estralegico para promoção do ordenamento territoriai do MuriciN e orientação de diretrizes e 
nstrurnentos. 

M. 56 São diretrizes para o ordenarnento terhtorial. 

- fortalecrimento da capacidade de regulação sobre a propriedade privada em função do ,nteresse 
colebvo, 

II - compartilhamento dos custos com investiremos públicos e redtnbuiçâo para a colebidaie dos 
benefícios do processo de urbanização: 

III - fortalecimento do papel do poder público como provedor do acesso á moradia para a população de 
baixa renda; 

IV - denão de parâmetros urbanísticos que considerem a identidade local, mas que sejam compativeis 
com padrões melhores de qualidade espacial com a capacidade de aquisição do mercado locai:  

V - rejirnensionamento do perimetro urbano compativel ccci a capacidade de urbanização e com uma 
estrategia de expansão urbana económica e espacialmente equilibrada: 

Vi - preservação do patr'nãn histõrico-arquitetônico e cutturat: 

Vil - regulação das abvidades urbanas geradoras de Impacto de Vizinhança 

Seção 1 

Do Macrozoneamento 

Art 57 O terntorio do município de Gravata se divide em duas mwozonas 

- Macrozona Urbana - MZU. 

23 



• e 

(ivuata 

11 - Macrozona Rural- MZR, 

Subseção 1 

Da Macrozona Rural - MZR 

Art, 58, A Macrozona Rural compreende todo território municipal fera do perímetro urbano. 

Au. 59. São diretrizes da Macrozona Rural 

• preservação dos ecossistemas naturas, notadamente as weas de caatinga e as áreas remanescentes 
de floresta atiántica. 

II - redução dos impactos ambsentais negativos decorrentes do crescimento urbano do distrito sede e 
demais distritos: 

III - utilização estratégica para desenvolvimento s&io-eçonómico do municipeo. visando principalmente: 

a) o desenvolvimento do ecoturismo, 

b) o desenvolvimento rural, fortalecendo prãücas de manejo sustentável compatibhzando as atividades 
agrosilvo-pastoris com a presevação do meio ambiente, 

c) o fortalecimento da agricultura faniliar. 

FV. ntegraçao com os projetos e ações de desenvolvimento regonS e gestão ambiental. principalmente 

a) pro3etos de desenvolvimento rural. 

b) projetos de desenvolvimento turistco 

e) planos de gerenciarento de recursos hidricos; 

d) zonea'mento ecológico econômico. 

Subseção 1! 

Da Macrozoiia Urbana MZIJ 

Ali. 60. A Macrozona Urbana compreende o núcleo urbano do Distrito Sede de Gravatá. 

Alt 61. São diretrizes da Macrozona Urbana: 

- piornoçáo do equilibno no processo de apropriação do so, regulando as prãbcas de urbani2aão para 
garantir a indusâo sócioespacial: 

li - promoção do acesso à moradia para a população cite baixa renda: 

III - conservação da identidade e da memória local, configurada pela proteçãc do pattimóniO histÕrico. 
arquilet&»co e culiural. 

IV - crescimento urbano sustentável e com equilíbrio ambiental e conservação do patrimônio natura 
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/- qualificação do ambiente urbano para o desenvolvimento das atividades humanas. 
Seção II 

Do Zoneamento Rural 

Art, 62. O zoneamento da área rural divide o ten'itôr.o da Macozona Rural nas seguintes zonas. 

- Zona Rural Bacia Hidrográfica do Rio Capibanbe- ZRC: 

II -Zona Rural Bacia Hidrográfica do fto lpquca - ZRI, 

III- Zona Rural Sacia Hidrográfica do Rio Serinhaérn - ZRS. 

Subseção! 

Da Zona Rural Bacia Hdrogrãfica do Rio Capibadbe - ZPC 

Art. 63, Zona Ruraí Bacia Hidrogrãfica do Rio Capibanbe compreende a área do terrdõrio municipal 
pertencente à referida Bacia Hidrogrãfca, excluindo-se a área urbana. 

An. 64. São diretrizes da Zona Rural Bacia Hidrográca do Rio Capbanbe 

- integraçâo com os projetos e ações do Comitê de Bacia Hidrogràfica do Rio Capbahbe, 

li . preservação do ecossstena de caatinga. 

III - preservação da qualidade e Quantidade da água superficial e subterrânea: 

IV- redução dos impactos amósentais negativos decorrentes do crescimento urbano do distrito Sede e do 
disvito de Rus$inhas: 

V - promover a acumulação de água nos grotões onde for ambientalmente possível. 

Nt 65. São ot4etwos da Zona Rural Bacia Hidrografica do Rio Capibanbe 

- garantir a sustentabbdade das atividades agro-silvo-pastons, mediante: 

a) manejo florestal das áreas de caatinga; 

b) manejo integrado de pragas, através do controle biologico, visando reduzir o uso de agrotõxcos. 

C) implantação de técnicas de agroecologia: 

d) fortalecimento da apicultura familiar. 

11 implantar programas de acesso a água potável. priorizando o consumo humano e a dessedentação 
animal: 

III - implantar infra-estrutura de acesso á água potável, phonzando tecnologias de baixo custo e a 
apropriação pela população rural dos meios para realizá-las 



rn- 

Subseção Il 

Da Zona Rural Bacia Hvirográka do Roo iocluca - ZR! 

Art. 66. A Zona Rural Bacia Hidrográfica do Rio Ipojuca compreende a área do tenilãno municipal 
pertencente a referida Bacia Hidrográca, excluindo-se a área urbana 

Art. 57. São diretrizes da Zona Rural Bacia Hidrográfica do Rio Ipojuca 

- integração com o planejamento e ações do Comité de Bacia Hidrogrãfca do Rio Ipoica; 

II - preservação da qualidade e quantidade da água superficial e subterrk*a, 

III. preservação do Rio Ipojuca: 

IV - redução dos impactos ambsentais negativos decorrentes do crescimento urbano. do DcV'to Sede e 
do Distrito de Mandacaru. 

• redução dos impactos ambienta negativos sobre as áreas de mata nativa, principalmente 
remanescentes de floresta atiántica: 

VI - consolidação de unidades de p'odução agncola pcÕirnas ao distrito sede. ccci vistas á aproximação 

entre os locais de produção e os locais de comercialização. 

Art. 68. São objetivos da Zora Rural Bacia Hidrografica do Rio Ipojuca: 

- prionzar a podução agricola de agricultura familiar próxima ao distrito Sede, faciMando o escoamento 
da proJuçào, assim como o acesso a serviços urbanos pela população rural. 

li - consolidar as atividades agrícolas próxima ao Distrito Sede, a fim de reduzir os impactos ambientais 
negativos da expansão urbana sobre a zona rural. 

III - garantir a sustentabibdade das atividades agro-silvo-pastons. através do manejo sustentável da 
caatinga. 

Subseção III 

Da Zona Rural Bacia H4rográftca do Rio Seririhaéin - ZRS 

Nt 69. A Zona Rural Bacia Hidrográfica do Rio S&nhaém compreende a totalidade da area do território 
municipal pertencente a refenda Bacia Hdrográrca. 

Art. 70. São diretrizes da Zona Rural Bacia Hidrográfica do Rio Sennhaém 

- integração como planejamento e ações do Comité de Bacia 1-14rogrãfica do Pc Serinhaêm: 

li - preservação da qualidade e quantidade da agua superficial e subterrânea. 

III - preservação das áreas remanescentes de floresta aflãntica: 

IV- redução dos impactos ambientais negativos decorrentes do crescimento urbano, do distrito de lJruçu-
Mrim 
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V adoção de práticas de manejo sustentável, compatibihzando as ativ4ades agricolas com a 
preservação do meio ambiente 

Art. 71 São objetivos da Zona Rural Bacia Hidrogrãca do Rio Sennhaém: 

garantira sustentabitidade das atividades agro-silvo-pastoris. mediante. 

a) manejo integrado de pragas. através do controle biolôgico visando reduzir o uso de agrotóxicos, 

b) implantação de técnicas de agroecologia, 

C) foitalecirnento da agricultura familiar. 

II - preservar as áreas rr'anescentes de floresta aãnbca, através da criação de Unidades de 
Conservação 

Seção III 

Do Zoneamento Urbano 

M 72. O zoneamento da área urbana divide o temlõrio da ?,lacrozona Urbana nas seguintes zonas 

l• Zona Urbana l-ZtJ1, 

II. Zona Urbana 2- Z1J2: 

III Zona Urbanaj-Z03. 

Subseção / 

Da Zona Urbana 1- ZUI 

Art. 73 A Zona Urbana 1 compreende a área da cidade de maior densidade construtwa, abarcando o 
núclec origina' de formação da cide, as áreas de urbanização precária das localidades do Ano da Boa 
Vista e do Alto do Cruzeiro, os conjuntos habitacionais imp4antados pela COMAS e as áreas parcelas 
recentemente e em processo de adensamento. 

AI 74. São diretrizes da Zona Urbana 1 

• euilibho na vaorização r,bdiáiia: 

a) prionzação de investimentos para requaii&açào do núcleo histórico e das áreas de urbanização 
precána, com recursos do orçamento municpaI e autehdos a partir da aplicação de instrumentos 
uibanisticos: 

b) definição de indices e instrumentos u,tanisticos com vistas á regulaçâo do valor do sdo; 

c) promoção do acesso à moradia, para a população de baixa renda 

II - requalificação do núcleo original da cidade como uma undade de paisagem integrada ao Rio Ipojuca: 

a) qualificação das condições de habitabildade. 	 N 
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b) proteção de conjuntos, edifícios. elementos de relevante valor histórico-arquitetônico: 

c) requalificação das margens do do Ipojuca: 

d) ordenamento do tránsilo edo sistema viãho 

e) proteção dos espaços públicos corno espaços de arnenização anbiental. 

O qualificação dos passeios e logradouroS pibkcos, com solução para o comércio informal na área 
central; 

g) redução dos impactos de empreendimentos geradores de inc&nodo. 

III requalificação uutano-ambenIal das áreas de urbanização precária: 

a) regulatização uutanisbca e fundiâria. redução dos impactos amt'.entais e melhoria das condições de 
hababihdade 
b) implantação de infra-estrutura urbana, sobretudo de saneamento basco de quairdade; 

c) mefroula das condições de mobilidade e acessibilidade 

d) implantação de espaços públicos e recuperação e manutenção dos existentes, como espaços de 
amenização ambiental. 

Ari. 75 São objetivos da Zona Urbana 1: 

- definir esta zona como prioritária para investimentos com recursos aufendos pela aplcação de 
instrumentos urbanisticos: 

II - definir índices urbanisticos de forma a induzir ojusto preço da propriedade imobikãha; 

III - definir mecanismos de co*aparbda de maneira a produzir lotes populares urbanizados de interesse 
soci3; 

IV - criar uma Microzona de Proteção Cultural, integrante da Zona Especial de Equilibro, Urbano-
Ambiental - ZEIJA. para requalificar o núcleo histórico onginal da cidade: 

V instituir as Operações Urbanas Consorciadas como instiumento de reabilitação de áreas histórcas 
degradadas: 
VI instituir o Estudo & Impacto de Vizinhança - EI'/, como insln.irnento obrigatório para o hcenciameflto 
de empreendimentos, sobretudo no Centro, 

VII - criar Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, nas áreas de urbanização precária, com a definição 
de parâmetros e instrumentos urbanisticos e juridicos especias: 

VIII - prionzar o transporte coletivo sobre o individual e o pedestre sobre o automóvel: 

IX ordena o Sistema de Transporte Público de Passageiros do rnunicipio de Gravata, 

X - regular, intervir e manter os passeios pübhcos com a desobsOução de barreiras foscas e intervenções 
que promovam melhores condições de mobilidade e acessibilidade, sobretudo para pessoas com 
restrições de mobilidade. 
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Xl implantar, recuperar e manter os espaços públicos de uso coletivo. 

Subseção II 

Da Zona Urbana 2 - ZU2 

Ad, 76. A Zona Urbana 2 compreende as áreas de expansão do nôdeo original da cidade onde 
predominam privés e condominios. 

AI 77 São diretrizes da Zona Urbana 2. 

- qualificação do ambiente urbano 

a) promoção da amenizaçã.o do adensamento construtivo: 

b) implantação de espaços públicos e recuperação e manutenção dos existentes, como espaços de 
arnenização ambientai. 

II - equilíbrio na valorização imobiliária 

a) indução do parcelarnento, edificação ou utilização das áreas objeto de valorização Mmobiliána e não 
utilizadas ou subulizadas; 

b) promoção do resgate da valorização imobiliaria decorrente de investimentos públicos: 

e) definição de irices e instrumentos urbanisticos com vistas à reguaçao do valor do solo, 

d) promoção do acesso à moradia, para a população de baixa renda 

III - requalrficação das áreas de influ&ncia direta do rio lpouca 

a) qualificação das condições de habtabffidade; 

b) requfflcao das margens do no Ijuca: 

c) implantação de infra-estrutura urbana, sobretudo de saneamento-básico de qualidade; 

d poteçào dos espaços públicos corno espaços de arnenização ambental 

- requalibcação urbano-ambiental das áreas de urbanização precária: 

a) regularzação urbanisuca e fundiària, redução dos impactos ambientais e melhoaa das condições de 
habitabilidade; 

b) implantação de infra-estrutura urbana, sobretudo de saneamento-básico de qualidade, 

c) melhoria das condições de mobilidade e acessibilidade 

Art. 78 São objetivos da Zona Urbana 2. 

- definir parâmetros urtianisticos e mecanismos que promovam a racionalização do adensamento 
construtivo: 
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LI - implanta, recuperar e manter os espaços públicos de uso coletivo: 

III .instituir a Outorga Onerosa do Direito de Construir nas aieas valorizadas por investimentos públcos. 

IV instituir o parIaiiento, a edicação e a uwizaçao cornpulsõrios, o IPTU progresssvo no tempo: e a 
desapropriação com Titulos da Divida Pública nas áreas da cidade onde a propoedade imobiIiãa não 
esteja cumprindo sua frmnção social: 

V - definir índices urbanislicos de torna a induzir a queda do preço da propriedade irrbihária: 

VI - definir mecanismos de contrapartida de maneira a produzir lotes populares urbanizados de interesse 
público; 

VII criar urna Microzona de Requalikação Ambiental - MRA, integrante da Zona Especial de EQuilibrio 
Ulbalo-Ambiental - ZEUA, para reçualiftar das suas margens: 

VIII. pnorizar o transporte coletivo sobre o individual e o pedestre sobre o automovel: 

IX. ordenar o Sistema de Transporte Público de Passageiros do mun)cipeo de Gravará, 

X - regular, intervir e manter os passeos públicos cc.qn a desobstrução de barreiras físicas e intervenções 
que promovam melhores condições de mobilidade e acessibilidade, sobretudo para pessoas com 
restrições de mobilidade 

Subseção III 

Da Zona Urbana 3 - ZU3 

Ari 79, A Zona Urbana 3 compeende a periferia da área urbana, com caracteristicas rurais e de 
signi6cativo interesse imobiliário. 

Ari. 50. São diretrizes da Zona Urbana 3: 

- preservação das características paisagisticas ambientais auavès da definição de critérios; de proteção 
de areas ambienlrnente potenciais e frágeis. 

II equibrio na valorização imobihána. mediante: 

a) compartilhamento dos ônus do processo de urbanização. 

b) promoção do resgate da valorização imobiliária decorrente de investimentos públicos e privados, 

c) defin.çao de indices e instrumentos urbanistcos com vistas à regulação do valor do sob. 

Art. 61 São objetivos desta zona: 

- definir paràínetros urbanísticos de parcelamento e de uso e ocupaçáo do solo com padrões 
rrHologicos que prnvam a preservação ambientas: 

II - instituir a Contribuição de I.ielhona como instrumento tnbutáno de compartilhamento dos custos com a 
urbanização; 
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III - nsbtu'r a Outorga Onerosa do Direlo de Construir nas áreas valorizadas por investimentos públicos e 
privados, 

IV -definir índices urtanist,cc.s de lona a induzir a queda do preço da propriedade mobiliária 

Seção IV 

Do Zoneamento Especial 

kl 82. O Zoneamento Especral tem a finahde de regular o uso e a ocupação do sco. com  vistas a 
integração entre o desenvolvimento económico e a necessidade de conservação do ptni5nio natural e 
construído 

Subseção 1 

Da Zona Especial do Interesso Ag,00aiôgico - ZElA 

Art 63 A Zona Especial de Interesse Agroecológcco compreende as áreas de interesse ambiental, 
abrangendo porções das Bacias Hidrográficas do Rio Capibaribe e do Rio lpoiuca, e toda a 8z'a 
Hidrogràfica do Rio Sennhaém dentro do temiáno do município, tanto na zona rura) como na zona 
urbana 

Art. 84. São diretrizes da Zona Especia de Interesse Agroecolãgco: 

• utilização estratégica das áreas de interesse ambental do muncipo para o desenvolvimento sócio-
económico, sem prejuizo ao meio ambiente; 

II - mantação de programas de turismo ecolõgico; 

III implantação de programas de desenvolvimento rural. pnorizando lecnoogias de baixo impacto 
ambiental, a agroecologia e a agricultura familiar; 

IV - redução dos impactos ambentais negativos sobre os ecossistemas naturas notadamente a caatinga 
e as áreas remanescentes de floresta atlântica; 

V- restrição dos usos de impacto antiental negativo; 

VI- preservação da paisagem natural; 

VII integração com os projetos e ações dos Comitês de Bacias Hidrográficas do Rio Capibanbe, do Rio 
Ipojuca e do Rio Serinhaém; 

VilI - criação de Unidades de Conservação 

Ar! 85. São objetivos da Zona Especial de Interesse Agroecológico: 

- implantar programas de desenvolvimento sócio-econônto que utilizem os recursos naturais de forma 
s1$Wntãv1; 

II criar Unidades de Conseração, considerando corredores ecológicos e áreas de amortização. vsan.io  
o equJibrio ambiental e a preservação da paisagem naturas; 
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til -realizar o manejo sustentável dos recursos naturais: 

LV - requalificar os núcleos urbanos dos distritos de Russinhas e Iirxu Mirim, e do povoado de São 
Sevenno dos Macacos. 

Subseçbo II 

Da Zona Especial de EquWbno U,bano-Amb*nta! - ZEUA 

Art. 86 A Zona Especial de Equriibno Urbano-Amb(ental caracteriza-se como a área de influência direta 
sobra o curso do Rio Ipojuca, dentro do perimetro urbano. 

An. 87. A Zona Especial de Equilíbrio Urbano-Ambienlal é dividida nas seguintes ~zonas 

1- Microzona de Requalificação Ambienta - MM; 

ii - Microzona de Proteção Cultura - MPC: 

111 - Microzaca de Conservação Ambçental - P.CA. 

kt. 88 São diretrizes da Zona Especial de Equilibho Urbzio-Anibient 

- requalificação Urbano-Ambental 

II - revitalização do Rio ipojuca. 

lii . transformação das áreas próximas ao no em Espaços Públicos de Ameniza* Amb.ental EPM 

lv- valorização da paisagem: 

V - redução dos impactos ambientas negativos sobre o Rio lpquca, decorrentes principalmente do 
processo de urbanização, 

Art. 89. São objetivos da Zona Especial de Equilíbrio Urbano-Ambiental, 

- redução dos impactos da urbanização atravõs da: 

a) proibição de ocupações ao longo do Rio lpquca, em faixa próxima ao rio. 

b) remoção de ocupações irregulares. e reocação das habitações através de programas de habitação 
popular. 

II - revtalizar o Rio Ipojuca, aavès da implantação continuada dos sistemas de saneamento arnbiental e 
recomposição da mala caiar. 

III - reestwturar as áreas próximas do Rio lpc.,ca. através de projetos urtanisticos de qualificação da 
pasagem, considerando 

a) o patrimônio histórico e sua integração ao pawnônio natural 

b) a implan~ de espaços públicos de lazer e equipamentos de apoio a atividade turística, 



• 4rifa4 e 

(fl. 	  

e) a implantação de infra-estrutura de mobilidade prSlegando o pedestre e o c.lcta 

Art 90, A Microzona de Requalificação Ambiental - MR tem como objetivo central a promoção da 
requalucação sócio-espacial da área urbana municipal orientada pela recuperação ambiental da área de 
influência direta do Rio Ipojuca 

Art. 91. São diretrizes da Microzona de Requalircação Ambiental: 

• preservação das áreas de proteção permanente - APP. definidas pelo CÕdgo Floresta. Lei Federal n° 
4.771165, que ainda encontram-se em estado natural. 

li - recuperação Ambiental das áreas de proteção permanente do rio louca, objetos de iMpactos 
ambien4ais. decorrentes do processo de urbanização: 

III . promoção, quando necessário. do reassentamento dos assentamentos pecános localizadas em 
áreas de risco ou de proteção permanente; 
IV - requalificação das áreas de margens. como Espaços Públicos de Amenização Ambiental . EPM. ros 
trechos onde a ocupação urbana for mais densa e de difcol relocação. 

V - ponzação de 'nvesbntentos em infra-estrutura urbana. sobretudo de saneamento ambiental, para 
minimizar os impactos ambentais sobre o curso hidrico. 

Arl 92. São objetivos da Microzona de Re*ualificação Arnbienlal. 

- definir Plano Especifico com parâmetros e instrumentos especiais com vistas a preservação das áreas 
de proteção permanentes - APP, definidas pelo Código Florestal Lei Federal rí0  4 771/65, a recuperação 
ambiental, o reassentamento de assentamentos precários e o uso sustentável tolerável. que não resulte 
em impactos amb4entais negativos: 

O regulamentar instrumentos compensatórios para estimular e promover a preservação das margens do 
Rio Ipojuca, tais como incentivos fiscais para proprietários de imóveis que promoverem sua conservação 
e empresas privadas que promoverem a recuperação ambienta] de áreas degradadas. 

AI 93 A Micrzona de Proteção Cultural - MPC compreende o conjunto de relevante valor histórico-
culiural do nõc4eo original da cidade, que agrega um patrimônio arquitetônico singular e significativo para 
a manutenção da identidade e da memória local e ainda efementos urbanos de relevante expressão 
atlsbca, histórica e paisagistica. 

AI 94. São diretrizes da Microzona de Proteção Cultural 

- integração do património histõrico-cultural do núcleo original de formação da cidade com a estrutura 
natural do Rio Ipojuca; 

II - conservaçao do sitio histórico do núcleo original de formação da cidade para preservação da 
identidade e memória local; 

II - recuperação e proteção de imoves e elementos urbanos de relevante expressão artistca. histórica e 
paisagis&a. destacando-se os edifioos públicos InstiIuconais. religiosos e culturais, praças, lagos e 
monumentos; 

IV - regulação sobre usos inadequados que ponham em risco de descaractenzação ou degradação do 
património natural e cultural: 
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V - regulamentação de instrumentos compensatórios para estimular e promover a conservação do 
paifimónio natural e cultural 

Nt 95. São objetivos da ?.¼rozona de Proteção Cultural: 

- definir Plano Especifico com parâmetros urbanisticcis especiais com vistas a preservação da paisagem 
do Sitio edificado; 

II implantar instrumentos de Proteção: 

III - regulamentar compensações para estimular e promover a conseriaçáo do paifimónio histonco 
cultural e das margens do rio Ipojuca. tais como incentivos fiscais para Proprietários de irnõveis que 
promoverem sua recuperação e conservação e empresas privadas que promoverem a recuperação de 
monumentos ou elementos urbanos. 

Au. 96. A 1¼¼'ozona de Conservação Ambiental - MCA compreende faixa de terras a margem do Rio 
Ipoluca. na  porção a montante do perímetro urbano, com pouco adensamento construtivo 

Alt. 97 São diretrizes especificas da Microzona de Conservação AmbientS: 

• amortecimento entre o ambiente construido e o ambiente natural: 

II- preservação das áreas de proteção permanente, 

III restrição sobre usos inadequados de risco ao me» ambiente. 

An. 98. São objetivos específicos da Mcrozona de Conseação Ambental 

- restringir USOS industriais, 

11 - exigir tratamento de esgotos para as ediaç5es que não estiverem interligadas ao sistema público de 
esgotamento sanitário. 

III implantar programa de reflorestamento de mata cil,ar, 

IV - preservar o ecossistema natural, restdngindo as ações antrôpicas 

.k Subseção II! 

Das Zonas Especiais do inteirasse ScciS - ZE/S 

Ad 99 As Zonas Especiais de Interesse Social são parce4as do terntõrio carztenzadas por urna situação 
de urbazação precarua resultante de processos formais e informais de ocupação do solo e destinadas. 
priontanamente. à regularização urbanística e fundiária e produção de habitações de interesse soca! 

Art. 100 Fica instituída a ZEIS Modo Cruzeiro! Alto da Soa Vista/ CAIC 

Art. 101. Poderão ser criadas novas ZEIS por meio de Lei Muricipal em áreas de urbanização precana 
ocupadas. predoininanternenle, por famihas de baixa renda que demandem a regularização urbanística e 
a regularização juridico-furi-Jiwia 
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Art. 102 A regularização juridico-fundia das áreas de urbanização precána dar-se-á mediante a criação 
de ZEIS e da utilização dos instrumentos de regularização hjndiàha previstos nesta lei, 

Art. 103 Todas as ZEIS terão o planejamento e a implementação de sua regularização urbanistica e 
juridico-fundiãria definida a partir de um Plano Urbanist,, a ser desenvolvido de modo participabvo que 
deverá conter no minirno 

- dfretnzes e parãmetos urbanísticos especikos para o parce4amento. uso e ocupação do solo 

II- projeto de parcelamento; 

III - projetos com as inleivenções necessárias á regularização urbanistta; 

IV. iist'inntos e procedimentos adequados para a regulanzação dico1ündiána: 

V - o número de relocações e os imóveis com solo urbana não edificado. subutilizado ou não utilizado 
necessànos para o reassentnnto das famibas, 

Vi - nas áreas de encostas, a delimitação dos espaços passiveis de serem ocupados de forra segura 
restringindo a ocupação nas áreas onde o risco no puder ser mitigado, interditando-as ou ublizando-as. 
preferencialmente. como areas de uso comum. 

Art. 104 São diretrizes das Zonas Especiais de Interesse Social 

• garantia do direto à moradia de qualidade: 

11 - promoção da regularização urbanistica e jurdico-lundiáÃa e da requaldScação urtanistica; 

III- implementação de programas de habitação social 

Art. 105. São objetivos das Zonas Especiais de Interesse Social 

• definir Plano Especifico com parâmetros uibanistcos especiais com vistas a pofnover a regularização 
urbanística, 

II - elimina a situação de risco com a execução de obras de urbanização e. quando necessário, com o 
reassenlamento de laminas, 

III -reduzir o adensamento Construtivo, 

IV - implementar obras de infra-estrutura urbana, sobretudo saneamento básico de qualidade. 

V - melhorar as condçôes de mobilidade e acessibilidade: 

VI - recuperar, conservar e ampliar a oferta de espaços e equipamentos de uso coletwo. 

Subseção IV 

Da Zona Especial de Oüamização Económica - ZEDE 

Art. 106. As Zonas Especiais de Dinamização Econômica são zonas especiais desónadas ao 
desenvoMinento de atividades econômicas. 



• 

t(1 

Art 107. Fica institwda Zona Especial de Dinamizaçâo Econõmica BR -232 

Parágrafo únco. Poderão ser criadas novas Zonas Especiais de namização Econômica por meio de Lei 
Municipal, em áreas estralegicas para a implantação de atividades econômicas. 

Art 138 São diretrizes gerais das Zonas Especiais de Dinamtzação Econômica 

• regulaçao do uso e ocupaçao do solo na margem da rcdoa BR-232: 

II - estimulo à implantação de atividades geradoras de trabalho, emprego e renda. 

Art. 109. A Zona Especial de Dinamização Econômica BR-232 corresponde as quadras confrontantes 
com a BR-232. estratégca para a implantação de atividades geradoras de trabalho, emprego e renda. 
cornpativeis com padrões de segurança. 

110 São objetivos da Zona Especial de Dinamização Econômica BR-232: 

definir Plano Especifico com parâmetros utaniscos especiais com vistas a garantir padrões 
urbanisócos cornçatives com atividades econômicas de médio e grande porte e com regras de 
segurança; 

11 - definir parãrnetros urbanísticos especiais com vistas a ordenar as atividades ja instadas nos lotes 
confrontantes com a BR-232, 

III instituir instrumentos de incentivo a atividades económicas. compatives com o ambiento de rodovia 

Subseção V 

Dos Espaços Públicos de Anienização AmbStaf - EPM 

Art, 111, Os Espaços Públicos de Arrenizaçâo Ambienta] são todos os espaços públicos existentes na 
Macrozona Urbana 

Nt. 112. Este Plano Insbtui como Espaços Publicas e Arnenizaçào Ambiental: 

I - 

II - pátos: 

III. largos: 

IV- recantos. 

V -relógios, 

VI - cantares; 

VII - campos para pratica de esportes: 

VIII - bosques. 
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Alt, 113. As parcelas destinadas a áreas verdes de novos oteamentos constituem automaticamente, na 
aprovação dos mesmos, Espaços Públicos e Arnenizaçk Ambiental - EPM 

Alt, 114. A Preleitura elaborará e manterã atualizado o Cadastro dos Espaços Públicos de Arnenização 
Ambiental  

Ait, 115 São diretrizes dos Espaços Públicos e Amenizaçào Amb.ental 

• recuperação e manutenção dos equipamentos urbanos. 

II - imp1antação de programa de artonzaçâo urbana: 

II - regulação e ordenamento de comércio infoi'm: 

IV - reintegração das áreas ocupadas irregularmente. 

V - manutenção dos perímetros originais ficando proibida a doação para outros fins 

CAPÍTULO II 

DO PARCELAMENTO. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Seção 1 

Das Disposições Preliminares 

MI 116 O parce4amento do solo no muncipo de Gravata serã reg'do pelas disposições previstas nas 
legislações federal e estadual pertinentes e pelas numas contidas nesta iei, podendo ser feito mediante: 

- loteanento; 

li - desmembramento 

§ 10. Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de 
novas vias de circulação, de oradouros públicos, proonganento modificação ou ampliação das vtas 
existentes. 

§ 20. Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificaçâo, com 
aproveitamento do sistema viário existente, desde que não impçue na abertura de novas vias e 
logradouros públicos. nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos ia existerues. 

§ 3° Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura basca cas dimensões atendam aos 
parâmetros udjanisõcos estabelecidos neste Plano 

§ 40 Considera-se infra-estrutura básica os equipamentos urbanos de escoamento das aguas pluvias 
iluminação pública, redes de esgotamento sanitáno e abastecimento de àgua, redes de energia elétrica 
pública e dorncihar e as vias de circulação pavimentadas ou não 

Ar[ 17. Os parcelamentos ilegais ou irregulares existentes, anteriores a esta lei e que não atendam -:-
requisitos desta, serão objeto de anábse espec.al. 

MI 118 Não será perrnrtdo o parcelamento do solo em: 
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- terrenos alagadiços e sutos a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o 
escoamento das águas 

II - terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo a saúde pública, sem que tenham sido 
previamente saneados; 

DI - terrenos com declividade igual ou superior a 30% (rua por cento), exceto nos casos em que Sejam 
executadas as obras necessárias a sua correção. devidamente licenciadas pelos Õrgãos Federais ou 
estaduais responsáveis p&o controle ambeental e com padrões de parcelamento ade<uados. 

Seção li 

Dos Usos 

Art, 119. Para os fins desta lei, os usos classificam-se nas seguintes categorias: 

• residencial. 

II - não-residencial: 

III - misto 

§ lO
.  Corsidera-se ressdencial o usodestinado à moradia, nas seguintes tipologias 

• residencial isolado: que corresponde a uma edificação unrfamuliar ou multifamiliar. 

II - residencial em conjunto: que corresponde a um corqunto conformado por mais de uma edificação 
un,fam.liw ou mulMamiofla,. 

§ 20 Considerase n-residencial o uso que não contempla a atividade de moradia, destinando-se ao 
exercicio de atividades comerciais, de serviços, industriais. institucionais, de cultura, lazer, recreação e 
outras. 

§ 3 Considera-se misto o uso constituído de mais de urna ativ4ade. residencial e não residenciaL dentro 
do mesmo lote. 

§ 40. Os usos pederão instalar-se no território municipal conforme indicado na Tabela de Parâmetros de 
Parcetamento. Uso e Ocupação do Solo, contida no Anexo III desta lei, e deverão obedecer aos 
parâmetros urbanisticos fixados para cada zona e às observações aplicáveis. 

Seção III 

Dos Parâmetros de Parcelamento. Uso e Ocupação do Solo 

Subseção / 

Do Parcelamento do Solo 

Au, 120. Para o parcelamento do solo em Gravata serão adotados os seguintes parámetros: 

• Lote Minin (LM): 
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II - Testada Minima (TM). 

§ 10  Lote Minirno (LM) é o tamanho de lote minimo exigido para novos parcelamentos ou para 
desmembran'entos em áreas já parceladas, medido em meros quadrados (m1) 

§ 20. Testada Mínima (TM) é a drmensào minima, de extensão linear do lote, no limite com o logradouro 
púb4co, expressa em melro linear (m') conjuntamente com o tamanho mínimo do lote. 

Subseção II 
Do Uso e Ocupação do Solo 

Ar! 121 Para ouso e ocupação do solo em Gravata, este Plana adotará os seguintes parâmetros. 

- Afastamento Frontal (AF), Afastamento Lateral (AI) e Afastamento de Fundos (AFu): 

II- Taxa de Solo Natural (TSN); 

III - Taxa de Ocupaçao (TO) 

IV - Gabarito de Altura (GA). 

V - Coeficiente de Aproveitamento (CA). 

§ 10
.  Recuo é a distAncia que deve ser mantidas entre a edificação e as linhas divisórias do lote ou gleba. 

expresso em metro linear m (metro linear). constituindo-se em Afastamento Frontal (AF). Afastamento 
Lateral (AI) e Afastamento de Fundos (AFu). 

§ 20 Nenhum ponto da edificação poderá estar situado a uma distância menor que o recuo minwno 
exigido 

§ 31  Taxa de Solo Natural (TSN) é o percentual minimo de área do lote ou gleba a ser mantida nas suas 
condições naturas, ou seja, sem mpermeabilização. Favorecendo a absorção das águas phjviais, a 
ampliação da cobertura vegetal e a manutenção da paasaym natural 

§ 40  Taxa de Ocupação (TO) é percentual máximo de área ocupada pela projeção vertical da edificação 
sobre o plano horizontal do terreno 

§ 50  Gabanto de Altura (GA) ê a altura máxima da edificação, medida da sua base até o ponto mais alto 
da mesma, definido em número de pavimentos permitidos para a edificação, considerando que a altura 
máxima de cada pavimento não poderá ser supenr a 3,00m (rés metros). 

§ 6°  Coeficiente de Aproveitamento (CA) é o indice que, mumpbcado pela área do terreno, resulta na 
area máxima de construção pemirüda, estabelecendo o total de metros quadrados que podem ser 
construidos no lote ou gleba 

§ 70  Para efeito deste Plano e de aplicação dos instrumentos de politca urbana, ficam estabelecidos os 
seguintes Coeficientes de Aprovetrento' 

- Coeficiente de Aproveitamento Básico: è o indice que determina a área de construção permitida para o 
lote ou gleba em cada zona, em função da área do iefTeno, admitido nos processos de aprovação de 
projetos que não contemplem a Outorga Onerosa do Direita de Construir 	

/ 
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II - Coeficiente de Apmvetaiiento Pkimo: é o indica que determina a área máxima de construção 
permitida para o lote ou gleba em cada zona, que, excedendo o coeficiente de aproveitamento basico, 
será admitido nos pocessos de aprovação de projetos, que contemplem a Outorga Onerosa 

§ 80, O cálcu» da Moa total de co.nstniçâo permitida pelos Coeficientes de Aproveitamento computará 
todos os pavimentos e areas cobertas da edificação. com  todos os elementos e compartimentos que a 
compõem, excetuando-se apenas o pMnento de cobertura quando este for de uso exclusivo da casa de 
máquinas de elevadores e reservatõnos 

Seção IV 

Dos Usos e Atividades Geradores de Incomodidade 

Art 122. São considerados usos e atividades geradores de incomodidade aqueles que, potencial ou 
c om p ro ad a men te 

- desünern-se a ahyidades não residenciais geradoras de ruidos, poluição ou odores: 

11 - sejam geradores de tráfego, gerando rórnodo a população residente ou sobrecarregando a infra 
estrutura viam local seja pela demanda de veicuos circulantes ou de vagas de estaoonanento. 

Au. 123 A instalação de usos não residencra?s geradores de incomodidade somente podera ser 
autodzada mediante as seguintes condções. 

- não estar situada entre dois imoveis de uso re$jdeflCiaJ: 

II - declaraao de anu~ de 23 (dois terços) dos residentes do logradouro. propnetãnos ou inquilinos 
de imóveis, expressa no prazo máximo de 15 (quinze) dias após notificação do Poder Público 
esclarecendo o tipo de incomodidade, entendendo-se o não pronunciamento corno aceitação da 
implantação da atividade 

II as atividades não residenciais, geradoras de tráfego deverão dispor de estacionamento e local para 
carga e descarga, localizados no interior do imóvel, excetuando-se os imóveis situados na o ZU que 
seção objeto de anase especial, 

IV as atividades; não residenciais, geradoras de odores ou poluição, deverão apresentar licença de 
instalação dos órgãos responsaveis pelo contrce ambiental. 

Seção V 

Das Normas Técnicas e dos Procedimentos Administrativos para Aprovação de Loteamento e 
Desmembramento 

Subseção! 

Das Normas Tocrzcas 

Nt, 124. Os projetos de loteamentos deverão destinar um percentual minrno de área para uso putÀcc 
Igual a 40% (quarenta por cento) da área total da gleba a ser parcelada, compreendendo áreas para 

implantação do sistema visno; 
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II - implantação de equipamentos cornunilários e urbanos. 

III - áreas verdes: 

IV - implaitaçao de lotes populares urbanizados a serem doados ao poder público 

10. O percentual mínimo de áreas para uso público previsto no capul deverão ser destinados no 
minimo 

1- 10% (dez por cento) para implantação de equipamentos comunitáros e urbanos: 

II - 10% (dez por cento) para áreas verdes, 

III 5% (cinco por cento) para lotes populares urbanizados a serem doados ao poder público. 

§ 2° Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação. cuftura, saúde, lazer e 
similares. 

3°  Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos 
energia e4tnca, coletas de águas pluviais, rede telefónica, ou outros serviços urbanos definidos peia 
municipalidade. 

§ 4' As áreas destinadas a equipamentos comi,itãrios não poderão apresentar dedividade superior a 
15% (quinze por cento), 

§ 5°  O Sistema Viário deverá obedecer à declivdade minima de 0,5% (zero vifgula circo por cento) e 
máxima de 17% (dezessete por cento), largura minima da via de 12,00m (doze metros), incluindo 
passeios com largura minima de 200m (dois metros) para o viário local pnncipal. e largura mínima da via 
de 9 OGu, (nove metros). incluindo passeias com largura minirna de 1 50i'n (um metro e cinqüenta 
centirnetros) para oviáno secundário. 

Ari 125. Fica estabelecido a testada mSma para as quadras igual a 25000m (duzentos e cinqüenta 
melros) e profundidade máxima igual a 10000m (cem metros). 

AI 126 O dimensionamento dos lotes deverá obedecer aos padrões de parcelamento estabelecidos no 
Zoneamento, observando-se ainda os seguintes requisitas: 

- nenhum Pote poderá ter testada inferior a 10.00m (dez metros), exceto para os lotes populares 
urbanzados. onde a testada minirna é igual a 6.50m (seis metros e cinqüenta centímetros), 

II nos casos de regularização de parcelamentos anteriores a este Plano, desde que devidamente 
compicsvados, bem como nas ZEIS, será tolerada testada minirna inferior a 10,00m (dez metros) para os 
lotes não podendo ser inferior a testada existente. 

III - nos lotes situados em esquinas de logradouros, a testada do lote deverá ser acrescida de uma 
dimensão qual ou maior ao afastamento lateral minimo, obngatóno, estabeecido para cada zona. 

AM 127. Nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS. para fins de regularização lundiána 
urbanistica. o parcelamento do sebo obedecerá aos parãmetros urbanísticos estabelecdos no seu 
respectivo Plano Urbwiisiico, considerando, preferencialmente, os padrões minimos de parcelamento. 
com  o Lote Mínimo igual a ¶25.00m' (cento e vinte e circo metros quadrados) e Testada Minima igual a 
5,00m (cinco metros) 	 / 
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M. 128. Os projetos de desmembramentos, cuja área original seja igual ou superior a 2.0 ha. (dois 
hectares), deverão destinar uma área mínima para uso público equivalente a ¶0% (dez por cento) da 
ãrea toá da gletia a ser parcelada, observando-se. 

- 5% (cinco por cento), no minin, para implantação de equipamentos públicos. 

II 5% (cinco por cento), no mim=, para áreas verdes 

§ V. As áreas destinadas a equipamentos públicos não poderão apresentar dedividade superior a 15%. 

§ 20. As áreas desbnadas a uso público no ato do desmembramento detem permitir acesso direto e 
imediato a logradouros púbbcos, e devem obedecer aos mesmos critérios utilizados para os loteamentos 

§ 3°. Na hipótese de projeto de desmembramento acompanhado de projeto de loteamento. fica 
dispercada a destinação de área mínima para uso púbico equivalente a 10% (dez por cento) prevista no 
projeto de desrnembarnento. desde que esteja destinada a área minima para uso público prevista para o 
projeto de loteamento. 

§ 40. No caso prSsto no parágrafo anterior o projeto de desmembramento e o projeto de loteamento 
devem ser aprovados de tona conjunta e vinculados a um único processo 

§ 5°. No caso de projeto de loteamento em geba resultante de processo de desmembramento, ocorrido 
anteriormente, onde não exista vinculaÇão dos mesmos, a área destinada pata uso público prevista no 
projeto de desmembramento será contabilizada na área destinada para uso púbico no projeto de 
lotearnento. 

Subseção 11 
Dos Procedimentos Administra f,vos para Aprovação de PteIo de Lotecwrrento 

Aít, 129. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar ao Poder Púb'ico 
Municipal a definição das normas técnicas e dos parâmetros de parcelamento do solo previstos para zona 
em que se situe o Ioteiento, apresent'to para este fim, requerimento e 02 (duas) plantas do inovei 
contendo, no mínimo: 

• as divisas da gleba a ser loteada; 

II - as curvas de nivela cada 2,00m (dois nos): 

III - a localização de cursos e corpos d'água, maciços vegetas e construções existentes; 

IV - a indicação dos arruamentos contiguos a todo o perirnetro, a localização das vias de comunicação, 
das áreas livres e dos equipamentos urbanos e comunitárias, existentes no local ou em suas adjacências. 
com  as respectivas distâncias da àrea a ser loteada. 

V - o Upo de uso predominante a que o loteamento se destina, 

VI - as carxtehscas, dimensões e localização das zonas de uso contiguas. 

Aut. 130. O Poder Público Municipal indicará nas plantas apresentadas junto com o requerimento, de 
acordo com as normas técnicas e parâmetros de parcelamento do solo previstos neste Plano: 
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• as ruas ou estradas existentes ou pr4etadas, que compõe o sistema viário do municipo, relacionados 
com o loteamento pretendido e a serem respeitadas; 

II - o traçado bico do sistema vário principal: 

III - a localização aproximada dos terrenos destinos a equipamentos urbanos e comunitários e das 
áreas verdes; 

[V - as faixas non aedirtcandí previstas em lei; 

V - as faixas oon aejificandide dominio de rodovias, previstas em lei: 

VII - a zona ou zonas de uso predominante da área, com indicação de usos compatíveis 

kL 131. O pedido de aprovação para Loteamento deverá ser acompanhado de: 

- projeto em 06 (seis) vias, na escala 1:1000 ou 1:500. com as assinaturas do proprietário e do 
profissional responsável, contendo, no mínimo: 

a) Planta do traçado do polígono referente aos limites da propriedade com as dimensões lineares e 
angulares. móveis confrontantes e rumos magnéticos; 

b) indicação dos confrontantes, arruamentos e lotearrentos contiguos: 

c) locakzação dos cursos d'água. construções existentes e serviços de utlidade púbita existentes; 

d) indicação de áreas alagadiças ou sujeitas a inundações: 

e) indicação de curva de nivel a cada 2.00m (dois melros) e cotas altirnétricas previstas nas interseções 
das vias projetadas; 
flloca!rzaçao de áreas verdes e árvores existentes: 

g) uso predominante a que o parcelamento se destina, 

h) A subdMsáo das quadras em lotes e das áreas destinadas a equipamentos comunitários. com  as 
respectivas dimensões e numeração: 

i) sistema de vias, espaço aberto para recreação e áreas destinadas a equipamentos púbicos; 

j) as dimensões lineares e angulares do projeto, com raos, cordas, arcos, ponto de tangência e ângulos 
centras das vias; 

1) a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos de curvas e vias 
projetadas, 

m) os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e praças em escala adequada 
com a indicação dos pontos de interseção das vias, com inclinação das rampas previstas e do perfd 
natural do terreno; 

n) perfis transversais das vias de circulação em escala adeguada; 

o) indicação das servidões e restrições especiais, 
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p) expLidtação da conexão do sistema de vias prostos ao sistema viam existente, de forma que 
permita uma devida inlegração ao sistema viário municipal. 

q) a indcaç em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas pluviais e do projeto de 
iluminação pública, 

r) o quadro de áreas contendo a indicação em valores absolutos e percentuais de: 

1) área total da gleba, 

2) área das quadras a lotear 

3) área destinada a lotes: 

4) áreas verdes de uso público: 

5) área destinada a equipamentos urbanos e comunitârios; 

6) áreas para comércio e serviços, se houver: 

7) área das vias de circulação: 

8) áreas das faixas non aedi9candi e de dominio. se  houver, 

9) áreas de terreno remanescente, se houver, 

s) projetos de terraplenagem, abastecimento d'água, esgotamento sanitário e energia elétrica 

II - Memohal Descritivo do Loteamento contendo, no minimo: 

a) a descrição sucinta do loteamento, com suas características, a denominaçáo da propriedade, 
localização, dimensões, confrontações e a fixação da zona ou zonas de uso predominante; 

b) nome dc lote~ e nome do responsável técnico; 

c) denominação do lotearnento; 

d) as condições urbanistcas do lotearnento e as[imitações que incidem sobe os lotes e suas 
construØes, at&n daquelas constantes nas normas técnicas e parâmetros de parcetamento. uso e 
ocupação do solo definidos nesta lei; 

e) a descrição da área dos lotes e das áreas de equipamentos públicos que passarão para domino do 
Municipio no ato de registro do loteamento: 

O a enumeração dos equipamentos urbanos. comunitários e dos senhçcs públicos ou de utilidade 
púbkca, já existentes no loteamento e adjacências. 

lll cronrama de execução das obras com duração máxima de quatro anos, 

1V-Certidão Atualizada da Matricula da Gleba, exped4a pelo Cartório de Registro de Imóveis: 

V Ceddão negativa de tributos muncipais, expedida pela fazenda municipal. 

1 
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§ 1° Caso se constate, a qualquer tem, que a Ceitdão da Matricula da Gleba apresentada como atual 
não tem rnas correspondèricia com os registos e aveitações caitorârias do tempo da sua apresentação. 
além das conseqüências penais cabivets, serão considerados insubsistentes tanto as normas técnicas e 
parâmetros de parcelatnenlos definidos anteriormente, quanto as aprov~ conseqüentes. 

§ 20. O loteador se obriga a transferir para o pari~ do Municip. mediante Escritura Pública de 
Doação, todas as áreas destinadas a Equipnentos Públicos contidos no Memorial Descritivo 

§ 30  O Poder Público Municipal somente receberá para oportuna entrega ao dominio público e respectiva 
denominação, os logradouros públicos e as áreas destinadas a equipamentos públicos que se encontrem 
nas condições previstas nesta lei. 

Subseção 111 

Dos Procedimentos Administrativos para Aprovação de do P?qeto de Desmembramento 

Art. 132 Para aprovação de projeto de desnmbrarnento, o interessado apresentará requerirrento a 
Poder Público Municipal, acompanhado da 

- Certidão Atualizada da Matricula da Gleba, expedida pelo Cartõho de Registro deImóveis: 

li- Planta do Imóvel contendo, no minimo: 

a) a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos. 

b) a indicação do tipo de uso predominante no local,  

c) a indicação da divisão de hDtés pretendida na Gleba. 

Pará9rato único. Os lotes resultantes de projeto de desmembramento obedecerão às normas têcncas e 
parâmetros de paroelarnento do solo definidos nesta lei para a zona em que se situem 

TITULO V 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA E AMBIENTAL 

CAPITULO 1 

DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS E URBANiSTICOS 

Seção 1 

Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art, 133 O Poder Executivo exigira do prcpnetano do sob urbano não edificado. subutilizado ou não 
utilizado kcalizado na ZtJ1 e ZU2. que promova seu adequado aproveitamento. sob pena, 
sucessivamente de: 

- parcelarnento, edificação ou utilização compulsõÃos: 

li - Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo. 
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III. desapropriação com pagamento mediante títulos da divida püblica. 

AR 134. O Poder Executivo promoverá a notificação dos proprietários dos imóveis sujeitos ao 
parcelamento. à edificação ou à ublização computs&ios. inun'.andoos a dar o aproveitamento adequado 
aos respectivos móveis de açorda com esta lei. 

§ 1° Considera-se solo urbano não edificado aquele com área igual ou superior a 500m (quinhentos 
metros quadrados) quando o cceficiente de aproveitamento for igual a zero. 

§ 2°. Considera-se solo urbano subutilizado aquele edificado cujo coeficiente de aproveitamento não 
atinja o mirímo de 005 ou 50% (cinqüenta por cento) do coeficiente básico correspondente 

§ 30. Considera-se solo urbano não utilizado todo tipo de edificação que apresente mais de 60% 
(sessenta por cento) de sua área construída desocupada há mais de cinco aos. 

AR. 135. Os imóveis nas condições a que se refere o artigo anterior serão Cenuficados e seus 
proprietários notificados. 

§ 10. A notificação far-se-ã: 

- por funcionáno do órgão competente do Poder Execubvo, ao prLptano do imóvel ou, no caso de este 
ser pessoa juridica. a quem tenha poderes de geréixia gera] ou administrativa: 

II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de noticação na Forma prevista pelo inciso 1 

§ 20. Os proprietários notificados deverão. no prazo máximo de um ano a partir do recebimento da 
nobcação, protocolar pedido de apivvaçào e execução de parcelamento Ou edicaÇãO 

3°. Somente poderão apresentar pedidos de aprovação de projeto até 02 (duas) vezes para o mesmo 
lote. protocolados pelo proprietário desde que não tenha sido iniciado o empreendimento e não tenha 
ultrapassado o prazo de um ano a partir do recebimento da notificação 

§ 0. Os pNce4amentos e e.Mcaç(es deverão ser intiados no prazo rnaximo de dois anos a contar da 
aprovação do projeto. 

§ 5°. As edificações de que trata no § 30. do artigo 75 deverão estar ocupadas no prazo máximo de um 
ano a partir do recebimento da notificação. 

§ 6. A licença de construção do empreendimento, emitida pelo õrgáo licenciador só poderá ser renovada 
por no máximo duas vezes 

§ 70. A transmissão do imóvel. por ato én:er vivos ou causa mortts, posterior á data da nobficaçáo, 
transfere as obhgaçàes de parcelamento, edificação ou uticação previstas neste artigo, sem interrupção 
de quaisquer prazos 

§ 80. Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, poderá ser prevista a conciusão em 
etapas. assegurando-se que o projeto aprovo compreenda o empreendimento como um todo 

§ 90 Consideram-se empreendimentos de grande porte aqueles passiveis de exi$nca de Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EU), que deverá indicar neste Estudo o tempo estimado para implantação de 
cada etapa do empreendimento, 



Nt 136, No caso de operações urbanas consorciadas. as respectivas leis deverao determinar regras e 
prazos específicos para ap1'ca0o do parcelamenlo, edificação e utilização cornpulsóna 

§ 10 Os casos de operações urbanas consorciadas que estabeleçam regras e prazos divergentes do 
estabeIecdo nesta lei, estas regras e prazos deverão ser apreciadas pelo Conselho Municipal de PoIittS 
Urbana e Ambiental - CO+AUA, com a finalidade de garantir a função social da propriedade. 

§ 20  O Conselho Municipal de Politica Urbana e An,btental - COMUA indica'à as alterações necessárias 
sobre as regras e prazos especificas para aplicação do paicelamento, edificação e utilização compulsôria. 
para a garantia do cumprimento da função social da propriedade. 

Seçâo II 

Do Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo 

Art. 137. Em caso de descttnpnmento das etapas e dos prazos estabelecidos para cumprimento das 
obrigações parcelamento, edificação ou utilização cornpulsõnos, o Executivo Municipal aplicara aliquotas 
progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Ternional Urbana - IPTtJ, rnajoadas anumente, 
pelo vazo de 5 (cinco) anos consecutivos ate que o prapietãno Cumpra com a obngação de parcelar. 
edificar ou utilizar, conforme o caso. observado o limite mázro de 15% (quinze por cento) 

§ P Lei especifica estabe'ecerá a gradaçâo anual das aliquotas progressivas e a aplicação deste 
instituto. 

§ 20.  Caso a obrigação de parceiar, edificar e utilizar não esteia atendida rio prazo de 5 (cinco) anos, o 
Executivo manterá a cobrança pe1a aliquota máxima até que se cumpra a referida obrigação, garantida a 
aplicação da providência prevista no artigo 139 desta lei 

§ 
3* É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas à tributação progressiva de que trata 

este artigo. 

Ad 138 Lei especifica disporã sobre os processos de interrupção, suspensão e restabeleornento da 
aliquota progresslia de que trata o artigo anterior, e das penalidades cabiveis em caso de dolo ou fraude 

Seção III 

Da Desapropriação com Pagamento Mediante Títulos da Divida Pública 

Ad 139 Decorudos 05 (onco) anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo, sem que o proprietário 
tenha cumprido a obrigação de parcelarnento, edificação ou utilização do iniõvel. o Município podera 
pronover desapropriação, com pagamento em titulos da divida pública, com prazo de resgate de até dez 
anos, para pagamento do preço da desapropilação prevista neste artigo 

M 140. O pagamento será efetuado em dez anos mediante parcelas anuas, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 141, O Executivo Municipal procederá ao adequado aproveitamento do móvel no prazo máximo de 
cinco anos, cantado a partir da sua incorporação ao património público 

AM 142. Os imóveis desapropriados poderão ser utzados para a consução de habitações populares ou 
equipmentos urbanos, podendo ser alienados a particulares. mediante previa licitaçào. 
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- 	 § 10. Ficam mantidas para o adquírente, de imóvel as mesmas obrigações de parcelamento ou utilização 
previstas. 

SI 

- 	 § 21. No caso de ahenaçào, os recursos obtidas devem ser destinados à promoção de loteamentos e 
-. 	 habitações populares. 

-, 	 Art. 143. O Poder Público Municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida por estes 
instrumentos, a requerimento deste, o estabelecimento de Consórcio Imotxliáno corno forma de 
viabaizaçâo financeira do aproveitamento do imóvel. A Prefeitura poderá promover o aproveitamento do 
movei, direta ou indiretamente mediante concessão urbanistca eu outra forma de contratação. 

Seção IV 

- 	 Do Consórcio Imobiliário 
SI 

- 	 Art. 144. Considerasse Cons&oo Imobiliáno a tona de viabilizaW de planos de urtanizaçao ou 
- 	 edificação por meio da qual o prcpnetãrio transfere ao Poder Público Municipal seu imóvel e, após a 

reaização das obras. recebe como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urtanizadas ou 
- 	 edificadas. 

SI 	
Art, 145. O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao 
valor do imóvel antes da execução das obras 

Nt 146, O Poder Público munidpal poderá aplicar o instrumento do consorcio imobiliário além das 
situações previstas no artigo 46 do Estatuto da Cidade, para viabilizar empreendimentos habitacionais e 
outras intervenções urbanísticas previstas no nesta lei, 

s 

Art. 147. Os consórcios imobiliárias deverão ser formalizados por termo de responsabibdade e 
participação pactuado entre o proprietária urbano e a Municipalidade, visando à garantia da execução das 
obras do empreendimento, bem corno das obras de uso pút1Eco. 

SI 

- 	 Seção  

Da Outorga Onerosa do Direito de Construir 
1 

- 	 Nt 148. O Poder Executivo Municipal poderá outorgar onerosamente o exercido do direito de constrtsr, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficho, conforme disposições dos artigos 28, 30 e 31 da 

- 	 Le Federal n°. 10257/2001 - Estatuto da Cidade. e de acordo com os critérios e proced;n',entos definidos 
- nesta Li. 

- 	 Parágrafo único. A Outorga Onerosa do Direito de Construir poderá ser negada caso se verifique 
- 	 possibilidade de impacto não suportável pela infra-estrutura ou o risco de comprometimento ao meio 
- 	 ambiente. 

- 	 Ari 149. As áreas passiveis de Outorga Onerosa são aquelas onde o Direito de Construir poderá ser 
- 	 exercido ac4ma do permitido pela aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico até o limite 
- 	 estabeiec4o pelo uso do Coeficiente de Aproveitamento Máximo, mediante contrapartida financeira. 

- 	 Parágrafo único. A Outorga Onerosa do Direito de Construir poderá ser utilizada na ZU1, ZU2 e ZU3. 

- 	 Nt. 150. Nas hipóteses de ubbzação deste instrumento a expedição da licença de construção dependerá 
- 	 de comprovação da quitação da contrapartida financeira exigida para fins da respectiva outorga, sendo 
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que a referida quitação deverá ser providenciada em até 6 (seis) meses após a aprovação do projeto 
iniciai ou de reforma 

§ 'lO A contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. decorrente da utilização deste instrumento, 
corresponderá ao valor do metro quadrado de área acrescida que terá por base o valor venal do melro 
quadrado definido na planta de vaores para eleito de lançamento do IPTLJ. 

Ad, 151 Lei municipal especifica estabeecerà as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
do direito de construir, determinando 

- a fónnula de calculo para a cobrança; 

li - os casos passiveis de isenção do pagamento da outorga. 

Ali 152 Os recursos financeiros autendos com a adoção da Outorga Onerosa do Direito de Construir 
construirão receita do Fundo Municipal de Política Urbana e Meio An,b,ente e serão aplicados nas 
seguintes finalidades: 

• regularização ftjndátia; 

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III - constituição de reserva fundiána. 

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V - implaitação de eçuiparnentos urbanos e comunitários, 

VI - ciação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII - criação de unidades de conservação ou prnteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagistico. 

Art. 153. Em caso de estabelecimento de operações urbanas consorciadas,. a contrapaibda poderá ser 
direcionada para investimentos da operação, devendo os critérios de cáulo constar do plano da 
Operação Urbana em questão, a ser aprovada por lei espedílca. 

Seção VI 

Do Direito de Preferência 

Ari 154. O Poder Público municipal poderá exercer o Direilo de Preferência para aquisiç4o de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos 25. 26 e 27 da lei 
Federal n, 10.257/2001. 

An. 155 O Direito de Preferência será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

- regularização fundiária: 

II - execuÇáo de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
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III - constuiçào de reserva fundiária: 

IV - ordenamento e direcionarnento da expansão urbana. 

V implantação de equipamentos urbanos e comunitários, 

VI - cnaçâo de espaços públicos de lazer e áreas verdes: 

VII * criação de unidades de conservação ou proteção de cultas areas de interesse ambiental. 

VIII - proteção de áreas de inteesse histônc, cultural ou paisagístico. 

Art. 156 Lei municipal delimitará as áreas em que incidirã o Direito de Preferência na ZIJI, ZtJ2. ZEIS e 
ZEIJA. assim corre os procedimentos pata sua operac1onalização 

Parágrafo único Os imóveis colocados á venda nas áreas definidas em i deverão ser necessariamente 
oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição 

kt 157. O Executivo deverá notificar o pfophetàno do imóvel bcaliza'o em área delimitada para o 
exercício do d&eiio de preferência, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a pailir da vigénc4a da lei rue a 
delimitou 

Aut. 158. O prcprietáno deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel para que o municipio no prazo 
rnãxrio de 30 (tinta) dias, manifeste por escrito seu interesse em comprâ-1o. 

§ 11. Á notikaçao mencionada será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na 
aquisição do imóvel, da qual constarão o preço as condões de pagamento e o vazo de validade. 

§ 20. O Município fará publica, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aso da noflcação receba nos termos do caput deste artigo e da intenção de 
aquisição do imóvel nas condç'5es da proposta apresentada. 
§ Y. Transcorrido o prazo mencionado no previsto no c,ut deste artigo sem manifestação do Muflicipo, 
fica o proprietário autorizo a realizar a alenação para terceiros, nas condções da proposta 
apresentada sem prejuízo do direito do Poder Executivo MurIcpal exercer a preferência em face de 
outras propostas de aquisições onerosas Muras dentro do prazo legal de vigência do Direito de 
Preferência. 

§ 40. Concretizada a venda a terceiro, o proprietário, fica obrigado a apresentar ao Município. no vazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 50. A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada será nula de pleno direito. 
podendo o Poder Executivo Municipal, nesse caso, adquirir o irnõvel pelo valor da base de cálculo do 
IPTU ou pelo valor indcado na proposta apresentada, se este for infenor àquele 

Ari. 159 Lei Municipal, com base no disposto no Estatuto da Cidade, poderá definir outras condições 
para a ap:icação do instrumento 
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Seção VII 

Da Operação Urbana Consorciada 

Ar! 160 Considera-se Operação Urbana Consorciada o conjunto de intervenções e medidas 
coordenadas pelo Poder Público municipal , com a participação dos propnetãrios, mciadcwes, usuanos 
permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma áea transformações 
utanisbcas estruturais. melhorias sociais e valorização ambiental, arnp!ando os espaços públicos, 
me4hoiias de infra-estrutura e sistema viário. num determinado perimetro continuo ou descontinuado. 

»i 161 As Operações Urbanas Consorciadas têm como finalidades: 

implantação de equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano. 

ri - otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanisicas de porte e reciclagem de áreas 
consideradas subtilizadas: 

II - implantação de programas de habitação de interesse social: 

IV - ampliação e melhoria da rede estrutural de transporte público coletivo: 

V - implantação de espaços pübkcos 

VI - vaiohzação e criação de patrimônio ambientar, tstõhco. arquitetõnico, cultural e paisagistico: 

VII - melhoria e ampbaçào da infra-estrutura e da rede viária estrutural 

AI. 162. O Munocipio promoverá e estimulará a viabilização de operações urbanas consorciadas na Zona 
de Equilibno Urbano-Ambiental a serem detalhadas em planos específicos 

Art. 163. As operações urbanas consorciadas se fazem necessárias para viatdczar intervenções 
urbanisticas de grande pode que exijam a cooperaçào entre o Poder Público, os interesses privados e da 
população etivolvida. e que possam implicar entre outras medidas 

- a mcdificaçâo de indicas e caracteristicas do parcelarnento, uso e ocupação do 5040, bem como 
alter~s de nonas ediliciais. considerando o impacto ambiental delas decorrentes; 
II - a re9ularizaão de construções, reformas e ampliações executadas em desacordo ccii a legisiação 
vigente 

AI. 164. Cada operação consorciada será definida em Lei municipal especifica, contendo o plano de 
operação, com, no minimo: 

delimitação da área; 

II - finabdades da operaçáo. 

III - programa básico de ocupação e intervenções previstas: 

IV programa de atendimento económico e social para a população diretamente afetada pela operação. 

'1 . estudo prévio de impacto de vizinhança 
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VI 	contrapartida a ser exigida dos p.opretãsios, usuários permanentes e investidores privados em 
função dos benefícios recebidos: 

Vil - Forma de controle e rnonitoramento da operação, obógatohameiite compartilhado com representação 
da sociedade civil; 

VIII solução habitacional dentro de seu perimetro ou vizinhança próxima, no caso da necessidade de 
remover os moradores assentamentos ou áreas de urbanização precária em geral; 

IX - garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor cultural e ambiental. 
protegidos por tombamento ou lei, 

X - corta ou fundo especifico que deverá receber os recursos de conrapai1idas financeiras decorrentes 
dos beneficios urbanisticos concedidos 

Ad, 165, Os recursos obtidos pelo Poder Público serão aplicados exclusivamente no programa de 
intenenções, definido na lei de criação da Operação Urbana Consorciada 

Art. 166 Deverá ser phonzaio nas Operações urbanas Consorciadas o atendimento habitacionai às 
familias de baia renda, incluindo os assentamentos precários próximos, para promover a regularização 
urbanisca e fundiána e as áreas vazias ou irnõvS subtitizados para Habitação de Interesse Social , com 
pnoidade para as farnilias a serem reassentadas em função da operação 

AI 167 O Poder PÚbJCO municipal poderá definir parâmetros urbanisticos diferenciados para as arcas 
de Operações Urbanas Consorciadas. 

Seção VIII 

Do Direito de Superfície 

Art. 168. O Dire4o de Superfície poderá ser exercido em lodo o territôS munpal. 

AI. 169.0 Poder Pjb1ico Municipal fica autorizado a 

• exercer o Direito de Superficie em áreas particulares onde haja carência de equipamentos públicos e 
comunitárias; 
II * exercer o Direito de Superficie em caráter transilóno para remoção temporária de moradores de 
núcleos habitacionais de baixa renda, gelo tempo que durar as obras de urbanização. 

Ad 170 O Executivo Municipal poderá conceder onerosamente o Direito de Superficie do solo, subsolo 
ou espaço aéreo nas áreas públicas integrantes do seu patrimõnco, para exploração por parte das 
concessionárias de ser'4os públicos 

Alt. 171. O proprietário de terteno poderá conceder ao Mui*ipio, por meio de sua Administração Direta e 
Indireta, o direito de superfiõe, nos termos da legislação em vigor obØvando a implementação de 
diretrizes constantes nesta lei 
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Seção IX 

Do Estudo de Impacto de Vizinhança 

Art. 172. Os empieendimentos causadores de impacto urbansbco e ambiental, adicionalmente ao 
cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação urbariishca, terão sua aprovação 
condicionada à elaboração e aprovação de Estudo de Impacto de Vzinhança - EIV. a ser apreciado pelos 
órgãos competentes da Administração Municipal, 

Art. 173. São considerados empeendimentos de impacto, os usos púbbcos ou privados que, potencial ou 
comprovadsnente 

• sejam geradoras de ruidos, poluição ou odores, que podem causar impacto no ambiente natural ou 
construido. 

II sewm geradores de tráfego. causando incômodo á população residente ou sobrecarregando a 
capacidade de atendimento da infra-estrutura básica, em especial a viária local, seja pela demanda de 
veiculos circulantes ou de vagas de estacionamento; 

III - demandem infra-estrutura e oferta de serviços públicos superiores aos existentes da área. 

IV. possam alterar as caraceristicas monológicas, tipológicas ou ambientas da área onde se pretende 
implantá-los. 

Art. 174. São enquadrados ra categoria de empreendimentos de impacto, potencial ou comprovado os 
seguintes usos e atividades 

'usos geradores de ruidos, poluição e odores 

a) casas de show, teatro. bars e outros usos semelhantes. localizados em áreas onde predominam o 
uso residencial: 

b) aterros sanitários, usinas de reciclagem de residuos sólidos e outros usos semelhantes 

II - usos que demandem estacionamentos atração de fluxos de veículos, carga e descarga ou interfiram 
no sistema viáno, 

a) centros comerciais, centrais de carga. centrais de abastecimento e outros usos semelhantes: 

b) serviços autornotivos e outros usos semelhantes; 

c) serviços de educação e saúde e outros semelhantes 

d) terminais de transportes de passageiros e de carga e outros usos semelhantes, 

e) lazer ou esporte e outros usos senwlhantes, 

111  - usos que demandem infra-estrutura e oferta de serviços púbcos como condominios resdenciais, 
horizontais ou verticais. de que resulte  fone adensamento populacional, 

IV - usos que possam alterar as caracterisbcas morfo6ôgicas. tipoÕgicas ou ambentais como a dades 
industriais. de exploração mineral e outras semelhantes; 
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V - aqueles que por sua natureza ou con&çôes requeiram análise ou tratamento especifico por parte do 
Poder Público Municipal 

Art, 175. O EIV deverá contemplar os efeitos posibvos e negativos do empreendimento ou atividade 
quanto à qualidade de vida da população residente ou usuàa da área em questão e suas proximidades. 
incluindo a análise, no n1inin', das questões 

- adensamento populaciona: 
11 - equipamentos urbanos e comunitários; 
III - uso e ocupação do solo, 
IV - valotização imobiliária; 
V - geração de tráfego e demanda por transporte público. 
VI - ventilação e iluminação 
VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Art. 176. Além do disposto no artigo anterior, o EIV ainda deverá conter: 

- a indicação do tempo estimado para implantação de todas as etapas do empreendutento, quando o 
mesmo for otØto de notificação para promoção de parcelamento. edfhação ou ulilzaçâo compuls&ios: 

II - definição das medidas rntgadoras dos impactos negativos, bem como das medidas potenciatizadoras 
dos impactos positivos; 

11$ - a potencialidade de concentração de atividades similares na área. 

IV - o seu potencial indutor de desenvolvimento e o seu caráter estruturante no Município. 

Parágrafo único. Os órgãos competentes do Executivo Mun'c4pal poderão definir outros tipos de estudos. 
caso a situação assim o exigir 

Art. 177, O Poder Executivo, baseado no Estudo de Impacto de Vizinhança, poderá negar autorização 
para realização do empreendimento ou exigir do empreendedor, as suas expensas. as medidas 
atenuadoas e compensatórias relativas aos impactos previsíveis decorrentes da implantação da 
atividade. 

Art 178. O Poder Executivo Municipal, para et.minar ou minim,zs' impactos negativos a serem gerados 
pelo empreendimento, deverá solicitar como condição para aprovação do projeto alterações e 
compementaçães no mesmo, bem corno a execução de obras e servços necessários á minimização dos 
impactos decorrentes da implantação do empeeMimen!o, tais como: 

- ampliação das redes de mira-estiutura u'baia; 

II - área de terreno ou área edificada para instalação de equipamentos comunitários em percentual 
compavel com o necessário para o atendimento da demanda a ser gerada pelo empreendimento: 

III ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, ponto de ônibus. faixa de 
pedestres, semafo&ação; 

proteção de acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minim,zem incómodos da ativ4ade, 

V - manutenção de imóve,s, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais considerei de 
interesse pasagistico, histõico. artístico ou cultural. tem como recuperação ambiental da área: 
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VI cotas de emprego e cursos de capacitação pro6ssnS, entre outros: 

VII - percentual de habitação de interesse social no empreendimento. 

VIII - possabilklade de construção de equipamentos socas em outras áreas da cidade. 

§ 10. As exigèncias previstas deverão ser proporcionais ao porte e ao impacto do empreendimento. 

§ 21  A aprovação do empreendimento ficara condicionada à assinatura de Termo de Compromisso pe'o 
interessado, em que este se compromete a arcar integralmente com as despesas decorrentes das obras 
e serviços necessários á minimização dos impactos decorrentes da *ipIantação do empreendimento e 
domas exigéxias apontadas pelo Poder Executivo Municipal, antes da finalização do empreendimento 

§ 3. O Certificado de Conclusão da Obra ou o Atirara de Funcionamento só serão emitidos mediante 
comprovação da conclusão das obras previstas no parágrafo anterior 

§ 40  A elaboração do EIV não substitui o Icerciarrento ambiental reguendo nos termos da leg&açào 
ambiental 

kt O Poder Público Municipal dará publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão 
&sponive.s para consulta, no órgão municipal competente, por qualquer teressado, assegurando-se o 
fornecimento de cópias do referido Estio, quando solicitadas pelos moradores da área afetada ou suas 
associações. 

Alt 179 O órgão público responsável pelo exame do EIV deverá realizar audiércia pública, antes da 
decisão sobre o projeto, sempre que sugenda, na forma da lei pelos moradores da área afetada ou suas 
assooaç?ss. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS TRIBUTÁRIOS E FINANCEIROS 

Nt 180. Os instrumentos tributários e financeiros serão utlizados como instrumentos complementwes 
aos instrumentos juridcos e urbanísticos na promoção do desenvolvimento urbano e do ordenamento 
temional. 

Seção 1 

Do Incentivo Fiscal 

Art. 181. O Executivo municipal poderá conceder incentivos fiscais como mecanismo compensatório para 
reguiação do uso e ocupação do sob nas: 

- Zona Especial de Equilibno Urbano e knb*ntal - ZEUA. corno forma de estimulo a conservação de 
caraclensticas ambÉntais de interesse coletivo. e imóveis de re'evante valor histórico-culturau 

II . Zonas Especiais de Dinamização Económica, como bma de estimulo à implantação de atividades 
económicas, geradoras de trabalho emprego e renda: 

III - áreas em que haja interesse do poder públco em ampliar os passeios públicos, por meio da 
manutenção de recuos de alinhamento maiores do que os previstos para a zona da área de interesse, 
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IV - áreas em que haja o interesse de dinamização econômica. 

Seção II 

Da Contribuição de Melhoria 

Art. 182, O Poder Público Municipal poderá utlizar a cobrança de contribuição de melhoria, com definição 
da abrangência, dos parâmetros e dos valores determinados em lei especifica, em lace de investimento 
publico em obras de infra-estrutura urbana que motivem a valorização de imÓveis IOCaiZSdOS na ZU3. 

TITULO VI 

DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DA POLÍTICA URBANA E AMBIENTAL 

CAPITULO 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
API4BIENTAL 

Art. 183, A PoIltica Munopaí de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Gravatã será orientada e 
monitorada por um processo de gestão que reconhece a pactuação e co-responsabibdade, garantindo a 
transparência e a legitimação na implantação das prubtas. 

Parágrafo único. A gesto e rnonitorarnento da Polica Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Ambental de Gravatã dar-se-á dentro das prerrogativas da democracia representativa e pastcipava, 
envolvendo o poder público muncipal e a sociedade civil através de um processo penianente de 
negociação, na perspectiva do desenvolvimento urbano e do equdibrio amboental do municiplo de 
Gravatá. 

Seção 1 
Das Diretrizes 

AI. 184. São diretrizes da Gestão Democrática da Polita MunipaI de Desenvolvimento Urbano e 
Ambienta]: 

- desenvolvimento e fortalecimento institucional para gestão da polibca. 

II implantação de um modelo de gestão urbana e ambiental compartilhada a partir da criação de um 
modelo paibcipavo composto por Conselho Municipal , fundos municipais de fomento à politica e Sistema 
Municipal de Informações. 

II fortSecànento institucional atraves da instituição e efetiva aplicação dosinstrumentos; de regulação 
urbanistica, juridica e tnbutana, regulamentados na Lei Federal n° 10.257, de lO de julho de 2001 e nesta 
lei: 

IV. elaboração e atualização da legtslaçào municipal de regulação urbano.ambental. 

V - estabelecimento de um processo permanente e continuado de capacitação dos técnicos municipais e 
da sociedade civil: 

'li compatibilização da estrutura administrativa do executivo municipá, para atender ao conteúdo 
estabelecido neste Plano Diretor 

N 
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Seção II 

Dos Objetivos 

Art, 185. São objetivos da Gestão Democrática da Polica Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental: 

• fortalecer a gestão desta polica a partir da estruturação de um Órgão municipal, concentrando as 
atnbuiçóes de planejamento, execução e rnoniloarnento; 

II dispor de instrunntos legais para garantir o fortalecimento inslitucionad na regulação urbana e o 
financiamento da poIica de desenvolvimento urbano e amentaI: 

III - garantir o efetivo cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, 

IV estabelecer os parâmetros uitanisticos e ambientas municipais onentados para garantir o pleno 
desenvolvimento das funções urbanas com inclusão sóc.7-econômica e com qualificação urbano 
amboental, para cada zona do município, 

V - instituir os 'instrumentos e esferas de participação da sociedade civil organizada, para garantir o 
efetivo controle social na formulação. implantação e acompanhamento dos programas, projetos e ações 
da política de desenvolvimento urbano e ambiental do município, 

VI estabelecer na Politica Municipal de Desenvolvimento Urbano e Mib.ental a implantação de uni Fundo 
Municipal de fomento à polaca para viabilizar a execução dos programas, projetos e ações. assim como  
um sistema de infonrações para dar suporte à formulação e acompanhamento dos mesmos. 

VII garantir o nivelamento e apropriação sobre a dinániica do crescimento da cidade em todos os 
aspectos; 

VIII reestruturar administrativamente a gestão municipal para garantir a execução da Polihca Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e Ambiental estabelec4a neste Plano Diretor Partcipativo e na legislação 
municipal 

CAPITULO II 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Nt 186. O Planejamento e Gestão da Politica Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental seção 
executados por um Sistema Municipal composto pci: 

- &gâo municipal responsável pela execução da politica de desenvolvimento urbano e ambiental. 

II instâncias de gestão parlicipabva. considerando o recorte institucional, a dinâmica da organização 
sõciopolitica e a dinâmica sôcio•econôrnica do município, de forma a respeitar a autonomia rnunicipai, o 
controle social e o planejamento e gestão ur ano.amnboental dínârn.co  e contínuo 

Art. 187. O Sistema Municipal de PIanejameno e Gestão da Polit,ca Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Ambiental será composto e articulado por 

- órgão Municipal responsável pela gestão da política; 



II Conselho Municipal de Política Urbana e Meio Ambiente; 

III - Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente: 

iv Câmaras Técnicas: 

V Fónjns Regionais, 

VI - Fóruns; Temáticos: 

VII - Sistema Munidpal de Informações Urbanas e Ambientais- SUA 

Seção 1 

Dos Objetivos 

M. 188. São objetivos do Sistema MuncpaI de Planejamento e Gestão: 

- estrutura um órgão Municipal, que concentrara as atribuições de planejamento, rTntO(afl*fltO e 
execução da política municipal de desenvolvimento urbano e ambiental. 

II implantar unia imstáricia de gestão urbana e ambiental compartilhada, com a participaçao efetiva do 
podei público municipal e da sociedade civil organizada: 

III - fortalecer os existentes e criar novos canais de participação da sociedade na gestão da politica 
urbano-ambiental: 

IV - garantir eficxia da gestâo, fortalecendo a execução das ações para a melhona da qualidade de vida 
da população gravataense: 

V - garantir a informação e a capaotação permanente dos atores sociais para fomentar e fortalecer a 
patlicipação populat: 

VI - implantar fundos de fomento para execução dos programas. projetos e ações da pelitica de 
desenvo4virnento urbano e ambienta[ do município. 

VII - implantar um sistema de informações urbanas para dar suporte à formulação e garantia do processo 
permanente e sistemáco das ações da política urbana e anibàental 

Seção II 

Do órgão Municipal 

Art. 189. O municipio estruturará um órgão municipal responsável pela gestão da política municipal de 
desenvolvimento urbano e arnbientat, a pat das segu fies medas 

- conferir ao órgão Municipal as afflbuiões de. 

a) licenciamento e controle urbano e ambienta]: 

b) planejamento urbano e ambiental: 
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c) planejamento e gestão das politcas de saneamento ambiental integrado habitação, regularização 
fundiãha e mobilidade urbana 

II - formar quadros técnicos municipais nas ancas de interesse da polibca de desenvolvimento urbano e 
ambientS: 

III - executar de progranias de capitação e desenvolvimento instituconaI para a execução da polibca 
municipal de desenvolvimento urbano e ambientar. 

Seção III 

Do Conselho Municipal de Politica Urbana e Ambiental - COMUA 

Art. 190. Compete ao Conselho Municipal de Poliüca Urbana e Ambiental- COMUA: 

- apreciar e deliberar sobre pianos, programas, projetos de leis e demais instrumentos de 
rnp4errentação do Plano Diretor Pwticipabvo de Gravatá; 

ll estabelecer as diretrizes da politica e das ações do Municipio na questão do me'o ambiente; 

III - acompanhar, avaliar e propor ajustes dos planos, leis e regulações ambientais be7, Como. propor 
alterações na legislação arnbiental visando adequa-la à realidade sócio-econômica do Municipio: 

IV - estabelecer as normas e os padrões de proteção, conservação, melhora ou manutenção da 
qualidade ambiental para o Municipio de Gravatá. observadas as legislações federal. estadual e 
muncipal, 

V. ap'eoar e opinar sobre as propostas do Plano Plunartuai e da lei Orçamentaria Anual quanto aos 
recursos consignados para execução das estratégias estabelecidas; no Piam Diretor Parbcipatwo de 
Gravata e propor mudanças para atender sua execução; 

VI - acompanhar e avaliar a execução financeira orçamentária municipal relacjonada às estratégias e 
priondades éstabelecidas no Plano Diretor Pwtcipabvo de Gravata, 

VII convocar, organizar e coordenar conferências e assembléias nos assuntos de política urbana 
especialmente de habitação, regularização fundiána. trãrto, transporte e mobilidade. 

VIII propor a realização de audncias públicas, na forma da lei pertinente, visando a partcipação da 
comunidade nos processos de instalação de atividades potencialmente degradados do meio ambiente; 

IX - gerir recursos advindos dos instrumentos de politica urbana e do Fundo Municipal de Politica Urbana 
e Meio Ambiente; 

X - gerir os recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Soci. 

XI - solicitar informações as órgãos p4)bhcos e convocar, quando necessãrio, autoridades administrativas 
da municipaidade para prestar informações e esclarecimentos nas sessões de controle 
acompanhamento e avaliação da Gestão do Plano Drretor Partt'pativo de Gravatã. 

XII propor normas e critérios complementares visando à adequação dos sistemas de fiscizaçâo e 
licenciamento das atividades potuidoras, a cargo do Municipio. 
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Art. 191. O COMUA será composto por 09 (nove) membros, sendo 04 (quatro) representantes do 
Executivo Municipal, 01 (um) representante do Legislativo Municipal e 04 representantes da sociedade 
crví oganizaia. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo Municipal defrürá os representantes e o regulamento do 
COMUA que constará no mínimo de: 

- detalhamento de suas atribuições. 

II - ratificação do número e qualificação de seus representantes. 

III - forma de indicação e eleição dos representantes e respectivos suplentes; 

IV - estrutura de funcionamento. 

Seção IV 

Das Câmaras técnicas 

Ad 192, O COMUA poderá nsbtuir Câmaras Técnicas. de natureza consultiva, para auxiliar tecnicamente 
nas suas deliberações. 

Parágrafo único. As Câmaras Tõcnicas poderão ser compostas por representantes do COMUA e por 
técncos de órgãos das três esferas de poder. 

Seção  

Dos Fóruns Regionais e Temáticos 

Art, 193. O COMUA poderá instituir Fôruns Regionais e Fôruns Tematicos como esferas de discussão 
para o planejamento e moniofamento de programas e projetos estrategicos em temlõrios especificos do 
municipio ou sobre temas especificos 

Patgrafo Ünico. A insbtuiçào de Fóruns Regionais ou Fõruns temáticos deverá prever: 

• a composição; 

II - as athbuiçs5es: 

III - a temporalidade; 

IV - o modelo de gestão. 

Seção VI 

Do Fundo Municipal de Política Urbana e Meio Ambiente - FPMA 

Art. 194. Fica cilado o Fundo Municipal de Polibca Urbana e Meio Amb*nte - FPMA. de natureza 
contábil. com  o objetivo de fomentar programas e projetos de melhoria da qudade urbana e do meio 
arntente no Municipio. 

Ai. 195. Constituem recursos do Fundo Municipal de Política Urbana e Meio Ambiente 
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-receitas provenientes da aplicação dos instrumentos urbanísticos, tributários e financeiros, 

II recursos próprios do Municipo; 

II? - transferências rntergoverramentás: 

IV - transferência do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social. conforme a Lei Federal n° 
II 1242005, e de outros fundos; 

V - transferências de institu'çáes privadas: 
VI flnsferênõas do exienor 

VIL - transferências de pessoa física: 

VIII -rendas provenientes da ap1icação financeira dos seus recursos próprios: 

IX - doações, 

X - outras receitas que lhe sejam destinadas por lei. 

Art 196, O COMUA deserlipenharã a função de Gestor dos recursos destinados á habitação de interesse 
soca. 

Seção VII 

Do Sistema Municipal de Informações Urbanas e Ambientais - SUA 

kt 197. Fica criado o Sistema Municipal de Informações Urbanas e Ambientais com o objetivo fornecer 
informações para planejamento, monitoramento, impementação e avahação das pc4it'cas urtanas e 
ambientais, subsidiando a tomada de decisões pelos órgãos gestores 

AM 198 São diretrizes do Sistema Municipal de Informações Urbanas e Ambentais 

• adoção de unidade temtonal bãsa de planejamento e de tomadas de decisões. conforme Mapas. 
Anexos IV  VI, integrante desta lei: 

II . atendimento aos principios da simplificação, eccnomczdade. eficácia, clareza, precisão e segurança. 
evitando-se a duplcação de meios e instrumentos para fins idênticos 

III - disponibilização das informações para toda população. por todos os meios legais e possiveis: 

IV . publicidade a todos os documentos e informações produzidos no processo de elaboração, revisão, 
aperfeiçoamento do Plano Diretor, de planos, programas e projetos setoriais, regionais, lOCaIS e 
especihcos ligados ao desenvotvnnento urbano: 

V - articulação com outros sistemas de informação e bases de dados. municipais, estaduais, nacionais e 
internacionais, existentes em orgãos públicos e em entidades privadas. 

VI - incorporação de tecnologias e sistemas apropriados para a melrcda da produtividade e segurwça do 
SUA 

/ 
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CAPITULO III 

DA 0PERACONA1JZAÇÃO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Art. 199.0 Sistema de Planejamento e Gestão desenvolver-se-ã dentro das seguintes linhas de ações: 

- planejamento regionalizado eJou IeICO para a definição de estratégias. programas, projetos e ações 
da polibca municipal de desenvoMmento urbano e ambienta]; 

II - monitoramento e contre social na análise e deliberação sobre os processos de produção da cidade e 
sobre a aplicação de instrumentos uitaniscos, juridcc6 e thbutàros: 

III - geenciamento do Plano Diretor Partcipatwo de Gravatã e dos programas e projetos que dão supate 
a sua efetiva execução. 

Art. 200. A parcipaçâo da população em todas as fases do processo de gestão demcctãlica da política 
urbana será assegurada na perspectiva da formulação, implementação, gestão partc4pativa. fiscalização 
e controle social, mediante as seguintes instâncias de parftipação. 

- Conferência Municipal de Polibca Urbana e Amb1ental- Conferência da C1ade: 

II - Conferências setoriais. sobretudo àquelas cujas remarcas tenham relação com a questão urbana: 

II - Audiêitaspõblicas. 

IV- iniciativa popular de projetos de Il planos, pograrnas e projetos de desenvolvimento urbano. 

Seção 1 

Da Conferência Municipal de Politica Urbana eAmbiental -Conferência da Cidade 

Au. 201. As Conferências Municipais de Polftca Urbana e Mibental ocorrerão ordinariamente a cada 
três anos em consonância com as diretrizes estabelecidas nesta lei com o objetwo avaliar a 
implementação do Plano Diretor, discutir e deliberar sobre outras questões a respeito da politica urbana e 
ambiental. 

Au. 202 São atdbuições da Conferência da Cidade: 

• deliberar sobre as temáticas locais e àquelas recomendadas pelos Conselhos Estadual e Nacional da 
Cidade: 

II - apreciar as diretrizes da política urbana do Muncipio; 

III - debater os relatórios anuais de gestão da política urbana, apresentando criticas e sugestões: 

IV - sugerir ao Executivo Muncipal adequações nas ações estralegcas destinadas a implementação dos 
objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos de política urbana e ambiental: 

V - deliberar sobre plano de trabalho para o triênio seguinte; 

VI sugerir propostas de alteração da Lei do Plano Diretor, a serem consxleradas no momento de sua 
modificação ou revisão. 
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CAPÍTULO III 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

A't, 199.0 Sistema de Piarjamento e Gestão desenvo1ver-se-a dei'tfro das seguintes linhas de ações 

- planejamento regioaIizado eou temático para a definição de estratégias, programas. projetos e ações 
da politica mumcipal de desenvolvimento urbano e ambienta]. 

li - monitorarneiito e controle social na análise e deliberação sobre os processos de produção da cidade e 
sobro a apicação de instrumentos urbanisbccs, jurídicos e mbutàrio& 

III - gerenciamento do Plano Diretor Parbcipatvo de Gravatá e dos programas e projetos que dão suporte 
a sua efetiva execução 

Art. 200. A participação da população em todas as fases do processo de gestão democrática da política 
urbana será assegurada na perspectiva da formulação. implementação. gestão parbcipatwa, fiscatação 
e controle social, mediante as seguin:es instâncias de participação: 

1. Conferência Municipal de Politica Urbana e Ambiental Conferência da Cidade: 

II - Conferéncias setoriais. sobretudo àquelas cujas temáticas tenham relação com a questão, urbana 

III - Audiências públicas, 

IV - incafrva popular de projetos de ler, planos, programas e projetos de desenvoMmento urbano 

Seção 1 

Da Conferência Municipal de Politica Urbana e Ambiental - Conferência da Cidade 

Au. 201, As Conferências Municipais de Politica Urbana e Ambiental ocorrerão ordrn&iamente a cada 
três anos em consonância com as diretrizes estabeiecdas nesta lei com o objetivo avaliar a 
implementação do Plano Diretor. discutir e deiiberar sobre outras questões a respeo da politica urbana e 
ambiental. 

Art 202. São atribuições da Conferência da Cidade: 

- deliberar sobre as ternãbcas locais e àquelas recomendadas pebs Conselhos Estadual e Nacional da 
Cidade: 

11 - apreciar as diretrizes da po4ita urbana do Município, 

III debater os relatõnos anuais de gestão da politica urbana, apresentando criticas e sugestões: 

IV- sugerir ao Executivo Municipal adequações n ações estratégicas destinadas a inipementação dos 
objetivos. diretrizes, pianos programas e projetos de politica urbana e ambiental: 

V - deliberar sobre plano de trabalho para o triénio seguinte; 

VI sugerir propostas de alteração da Lei do Plano Diretor, a serem consideradas no momento de sua 
modificação ou revisão 
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Seção II 

Do Fórum de Conselhos Municipais de Políticas Públicas 

Ali. 203, O Fórum de Conselhos Municipais de Pc4iticas Públicas, de natureza consustiva, tem a hinção 
de promover articulação e integração das politicas públicas, devendo para tito, aglutinar todos os 
Conselhos de Políticas Públicas e Comités Gestores, instituidos no âmbito do muncipoo  

§ 10
.  A composição do Fõrum será equânime com representantes titulares e suplentes indicados pelos 

respectivos conselhos 

§ 2' A plenária de instalação do Fórum indicará sua agenda de trabalho, normas internas de 
funcionamento e coordenação executiva. 

Au. 204. No processo de gestão da política urbanoambiental o Executivo Municipal desempenhará o 
papel de. 

- garantidor e incentivador do processo de gestão democrática do desenvolvimento urbano, na 
perspectiva da fomiutação. imp'ementação, gestão participativa, fiscalização e controle social, 

II - ar&iiador e coordenador. em assuntos de sua competência, da ação dos órgãos públicos federais 
estaduais e municipais: 

III - coordenador do processo de formulação de planos, programas e projetos para o desenvolvimento 
urbano 

TITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

AI 205 O Plano Diretor Paitcpativo será revisto a cada 5 (cinco) anos ou sempre que aRerÕes 
relevantes na dinâmica urbana o recomendarem. 

A.rl 206 O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, em até 12 (doze) meses após a 
aprovação desta lei 

Projeto de Lei adequando a legislação urtanistica e ambiental às disposições desta lei; 

II - Projeto de Lei especifica para aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Conspuir. 

AI 207. O Poder Executivo encaminhará á Câmara Municipal, em até 18 (dezoito meses) meses a partir 
da aprovação desta lei. Projeto de Lei delimitando as áreas em que incidirá o Direito de Preferência. 

Art 208. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, em até 24 (vinte e quatro) meses após a 
aprovação desta lei. 

• Projeto de Lei especifica para aplicação do IPTIJ progressivo no tempo; 

lI—Protelo de Lei regulamentando o Sistema MunlcQal de Unidades de Conservação; 

III - Projeto de Lei do Plano de Mobilidade Municipal. 
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kt. 209. Os reguenmentos protocolados anteriormente à data de entrada em vgor desta Lei, referentes 
aos pedidos de Aprovação de Pfojeto, Licença de Comüução, Habite-se ou Aceite-se, serão analisados 
segundo as leis gentes à época do seu protocoarnento. ou do prto iniaI ou reforma que os 
novanm, induse as ~ações durante a cixa dos vojeos já aprovados 

Art. 210. Fazem pane integrante desta lei, os se9iintes Mexas: 

- Glossário: 
Ii - Diagrama do Zonearnen!o: 
III - Quadro de Parâmetros de Parcelai,ento. Uso e Ocupação do Solo: 
1V —Mapa 1 - Macrozonea,neiito e Mapa 2 - Zonearnento Area Rural: 
V - MapaS — Zonearnento Área Urbana: 
VI Mapa 4 e 5 - Sistema Viário Municipal: 
VII - Quadro Sintese de Aprcação dos Instrumentos: 
VIII - Quadro de Categohzação das Vias 

An. 211, Ficam revogadasasdisposçõesemçontrãno 

Ajt212. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

em2jde t2eMN. de 2006 

J 
feito Munici 

drado SiIv 
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ANEXO 1-GLOSSÁRIO 

i. 	Áreas de Interesse Ambiental - são porções do território municipal. localizadas em zona urbana 
e rural, nas quais as caractensticas do meio tisico exigem controles adicionais de parcelamento. 
uso e ocupação do solo, 

li. 	Áreas de Interesse Cultural - são porções de território definidas em função do interesse público e 
social. destinadas à execução de programas ~culturais, 

tu. 	Áreas de Interesse Urbanistico são as que apresentam aspectos paisagisbcos. urbanisticos e 
hstôrico•cuIturais significativos para a cidade; 

iv. 	Áreas Especiais - são porções do território municipal com destinação especifica e normas 
propoas de parcelamento, uso e ocupação do solo compreerdendo 

a. Áreas Especiais de Interesse Social - são aquelas destinadas, priwilariamente. à produção e 
manutenção de habitação de interesse social visando atender à população de menor renda, em 
sua necessidade de habitação ou recuperando arcas em condições precãnas de moradia, e 
garantindo a permanência da população moradora no local quando for legalmente pcssivel e 
vantajoso para a população; 

b. Áreas Especiais de Proteção são porções do território do Município, assim definidas em 
função do interesse social de preservação, manutenção e recuperação do património histórco, 
paisagisbco, cultural e ambiental: 

V. 	Área Institucional - e a parcela de terreno reservada à edificação de equipamentos públicos 
comunitários, de educação, cStura, saúde, lazer, promoção e assistência social e simi'ares; 

vi. 	Área Verde- e o espaço púb4'co ou particular, provido de cobertura vegetal, que se preste para 

a. o paisagismo da cidade: 
b. o lazer da população. 
c. a proteção da qualidade ambienta] 

VII. Bairro - é o espaço urbano em que o morador se identifica, interligando-o a um centro fisico de 
tamanho variável, em função de limites tenítonas. apresentando relativa autonomia estrutural e 
social, estando integrado por urna população em constante processo de articulação com outros 
centros, sendo suficiente para assegurar certo grau de coerência, hsonomia coebva e consciência 
pattcipativa com objetivos comuns; 

V111. Empreendimento de Impacto é aquele. público ou privado, que possa representar uma 
excepcional sobrecarga na capacidade de infra-estrutura urbana ou, ainda, que possa provocar 
dano ao ambiente 

ix. 	Equipamentos Comunitários ' consideram-se equipamentos comunitários as edificações 
Emplantadas em áreas públicas destinadas a lazer. ed~ ação social, saúde, cultura e 
similares. 
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X. 	Equipamentos Urbanos - consideram-se equipamentos uibaos os melhoramentos públicos tais 
corno sistema de abastecimento de agua potável, sistema de coteta de esgoto, rede de energia 
elétrica domciliar, rede de águas pluviais, rede telefônica. pavmentação asfáltica e similares: 

xx. 	Gleba - é o terreno ou área nao parcelada para fins urbanos; 

XII. Habitação de Interesse Social - e aquela desbnada â população que vive em condições de 
hablabitidade p•recna: 

xiii. Indice ou coeficiente de aproveitamento - é a relação entre a área edificada e a area do lote ou 
gleba: 

xiv. indice ou coeficiente de ocupação é a relação entre a área, do iate ou gleba, ocupada por 
edificações e a area total do mesmo: 

xv. Operação Urbana - é o conjunto integrado de ações e medidas entre o Poder Público e a 
inc4ava privada, coordenadas, visando alcançar transformações estruturais do espaço urbano, 

xvi. Pólo Gerador de Tráfego PGT - são edificações ou instalações, permanentes ou esç'ora&cas, 
que exercem grandes atrabvidades sobre a população, que provocam grande fluxo de pessoas ou 
veiculos, gerando substanciais interferências no tráfego do entorno; 

XVII. Potencial Construtivo do Lote - é o produto da sua area pelo coeficiente de apoveamento da 
zona onde estiver localizado. 

xvIII.Sistema de Circulação - é o conjunto de vias e logradouros públicos destinados á circulação de 
v&cu!os ecu pedestres. 

nx. Solo Criado - é to espaço edificado além do aproveitamento natural do terreno: 

XX. 	Aproveitamento Natural do Terreno - é o direito de construir uma vez a área do terreno: 

xxi. Sub-Bacia é a porção do !er,itÕrio cuja superficie do escoamento natural drena para um rio 
seindãrio e seus afluentes: 

XXII. Terrenos Vazios são os não utilizados por qualquer atividade social. econõmca ou de natureza 
pública 

xXiiLUso do Solo - são as qualificações adquiridas pelas diversas pedes do tenitôiSo municipal, em 
ftinção da destinação e da implantação nas mesmas. em caráter permanente. de 
empreendimentos fisicos e de atividades 
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ANEXO 111-QUADRO DE PARÂMETROS DE PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

MACROZONA URBANA - MZU 

ZONA Uso, 
LM 
(ml 

Til 
(m) 

CA TSN 
(%) 

TO 
(%) 

GA 
9vios} 

Afastamento Mínimo 

Bis Mix AS. 
(m) 

&L. 
(m) 

&Fu. 
(m) 

' 

Rndefical  
lidado 250.00 I0,CO 0.6 1.0 40 50 02 5.00 

(2) 
1.0 
(4) 

150 

Rsde.ida 
PcçuIvIsclado 
(1) 

125.00 620 q6 os 30 50 02 300 
(3) 

Nulo 
(5)  

150 

Resdendam  
Cjur 	(ripo I) 
(S) 

2000,00 2543 (6)  10.00 5.00 5,00 

Não Re~ 250,00 10.03 0.6 1,0 20 60 02 (10) 
5.001.50 

(11) 
1.50 

Mo 20.00 10,00 0$ 1.0 30 8) 02 5.00 
(10) (11) 

1.50 ie  

e. 

1$03% 50.00 12,00 0.4 1.0 .40 53 03 
00 

(2) 
1.50 
(4) 1.50 

PoçdarIwado 
(1) 

1200 6,50 0.6 3) 
 

0.6 30 60 02 00 
( (5) 

iso 

ResIdpdaI e" 
4u110(fipo2) 4.000M0 25,00 m 10.00 5.00 5.00 

Não Residencial 360.00 12.00 0.4 1.0 25 65 03 5.00 
(10) 

1,50 
(II) 

150 

Uislo 360.00 12.00 9.4 1.0 25 65 03 
5.00 
(lo) 

1,50 
(11) 150 

ZU
3 

Zo
na

  U
rb

an
a3

  

Residencial 
iioiado 120.00 30.00 0,15 0.5 GO 25 02 5,00 3.00 3.00 

ReidendS eu 
Ccn»so(ripo3) 
(5) 

10..00 50.03 (1) 10.03 10.00 *00 

Uáo Residstai 1.003.00 25,00 0,15 05 40 50 02 5.00 3,03 300 

Misto 1.200.00 30,00 0,15 0,5 40 50 02 5,00 3.00 300 

! 

.2 
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a MCE3r os Pa,ameos UMbartistmoS da ZONA em que esta Ucrozona esteja insenda. 
b Ojando exs,, num raio de 50.00, (Õrú€ota metros). S5ca* tombada co rnvcruariada nos nfveis 

munõpai esadua ou federaL o ei,esndimrIo sei ctsco de análise eçee, estancio, sua aV'Oa* 

2 	oy,occada a um parecer de at.Ànoadofrflo feSPOISáel pelo retendo tG,bamento, 
e Os u$06 que dernanem grande fiwo ce veicu56 deverão deslina' ares de esz,cnareIo. caga e 

descarga e maiotrt nierna aoloe. ssdoqje ncG lces cede cultilicier posshel reiw eEa árita. 
açresct$ar sdução esmaticiai 

a 	Adccar os Pyãiyi&os Lkba&sncce da ZONA em que nla Uicsozona estea insenda, 
b 	Pteser.'ar ro Ina Nai AMfcand MÁreas de Preservaçao Pern,a,cnle - ÀPP. defndas na Le 

g Ã 	- 	FedelaIM 4771)65(CØdÇOFIOSSIS) 

a 	Mctar os Pyãreos Urba,s6cos da ZONA em que esta Mcozcna esteja remenda. - 	b 	Preserja' como taxa No1 ActIdonta as Áreas; de Preser.rJ.o Pema,n - AFP, ~das rale, 
• Federal N- 4 771.5(CdForeslai) 

*o 
gdescarga 

a. A,ictr os Pa*necos Lrbr,sbs da ZONA em QA esta Ma2cna esteta  nserda, 
o. Prese-,, crio área rico acdfca,i a 'atxa de oroteço estSD€4ec,da para a rodvFa B232 

Ci umque demandem grande fluxo de icws dce-ão Cesrar área co es!ao,anento, caça e 
e manob,, rema ao me seedo Que rQ$ 	I$ Onde riSo tr pssi 	prever esta ãrea. 

resenCac souç 	especial. 

OSSERV 
{1} C to Resideç»S 
rruncpal ou doados 

(2) Puta o to 
a%IardO a medda 
de F~ deverá 

(3) Para o Uso 
00034fl40 a 
e de Fundos devera 

(4) QttgaICnQ 
lenu ares a*to€ 

(5) Será cbogaero 
vo)e*as yQs 

(tO) Para o uso 
exgdo. a%tarÓQ 
Frontal e de Fuidos 

(II) O Alastamerto 
,zinho Nesse 

s& nulo nas duM 
F,00t 	devera 
meos) 

(6) Pua ouso 
a 	Oes!r%ar percentual 

pbIu$ e 
• G 	(dez  

arcas 
• l&% (dez 

ou de 
Cestnar çeceixua 
ideal 

S: 
Poçtflt lsoao sø seta Permitido em »les populares urtatzados Pela inciafiva do pode' rÕbIw 

ati mesmo, cano crtrapatda cbigonada rrLanIacáode ccndcn,rc$ e Icenncos 

Residencial Isdado, o AjasIarypen, Frontal Miricm poderá ser menor que o aas'.arrento mjnlro exigdo, 
do recuo mêdo pedcmin em 2/3 (dois lenços) da va Neste caso a soma dos Afastaneqos Fronti e 

saro rninfrro sgruil a 6,5On (seis mignos e ciqiistts cennm) 

Res4eroj Popular lsda$o oAlaztame,lo Frontal Miram ~ ser menor que o afastamento rrsnrnoex.gdo, 
mcd4a do reajo medo predomnante cm 2/3 (dois terços) da vis. Neste caso a sorria d04 Afastamcr.os Frontal 

ser no rninrnoiguS a 4.50m (quatro cieiros e dn®e*Ia ctby*lros 

em uma das devesses latiteneis, podendo ser nulo cm aló 2/3 tema lerços) da oura dwsa Paeral, desde que ra 
Øara o terreno vtzgl!lO 

A'astamento Laleral mirino igual a iSOn. (um melro e onqJ€nta oertimelros), quando estr.wern 
apernor na face da SdCaÇâ003nIrCaLanteO,m a divisa lateral. 

Não Resder,õj e o uso Misto o A(aSZamECIIO Frontal Minem poderá ser menor qe o afasLarrenio muano  
a rnedda do recuo r*dio predominante ar,, 2,3 (das taçcG) da via. Neste caso a sorna dos Afastanentos 

deeera ser no n*urnO igual a 10 0Cm, dez metros oennieos) 

lateral poderá ser nulo em urna das divisas lalerais, desde que não tenha vaos abeflos pra o terreno 
caso o Maslamer,lo de Fundos deverá se, no ,nini,ro gual a 2.00m dois meircG). O Afas'imenlo lateral poderá 

divisas lartavais, desde que, náo lenha, vIos aberteu para o terreno vzinto. Neve co o Naslarrailo 
ser reo mrnmo .qual a 7 	X (sete rr*ro$) e o AtaslameNo de Fundos devera ser no mínimo equai a 3.00."(três 

Resdeooa em Conun 	(tipo II. demão seis,  WSderajOSOS reqwsdc4 a segue,  
minmo da gleba equai a 4Ot (quarenta por cenho) paira cnØalao de stema vulto, eçjpanro 

áren entendês. observardo-w 
por 	nIo) no mSno daglitipa, destruido à ;nir&Wçào de 	tetos S1cos. lccabzados fora das 

pivadas co de aceso reLato. 
pelicano) no ninirro da gleba desbrwdO á insIlaÇáo de áreas vt'des. ~Moleira das nas crivadas 

atitimo rfl!r(o 
maomo øa 	eba gu 	a 55% (c1qúenla e Õrco por conGo) rara parce%arrento. com  parcela ou fraço 
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c. A paroela co a fraçao idea para cada unidade habIcnaI. deve se igual ou surohci a 2W00n' kdulStOs e amaria 
melros quadiados 

IS Dessiar perceMUIII mirnrro da geba iuS a 5% (cinco por cento, a w dtado ao poder pW4co muricip01 r fluliS 
PXUI&M urtoanizados, Wt áfl trilimagual 3 125.00 

e. Os lota poçt1ses tarizadcs. aÕ,s ao poder púco. pofl «aliar-se no 'rtenci da Gota w em outra átea da 
cidade, desde que prenafrelte pacuaio cc.,, o çoier pco ffumaçai Esta oxfraDarda 	rá se dada em reciasos 
flnx,aftos, calculada com olítis no vala do ris' de lote uitarizo. e devo ser dor'ada ao Fundo PAjnici te Poluira 
Lka e Moio Amtifl - FWtIA - Gravata, 

f, 	A parcela deverá ter Testada Minímulgual a 10.t dez metros) 
g. A parcela dtnrà ~ urna Taxado Sob Halural iguar a 40%(qjarenta por to): 
h. A parla deverá respeitar una Tara de Copa* qual a 50% Qnarta por ~to) 
1. 	Co~ de ApoveiIanenw Basco para a pact4a igual a 0.3 (zero virgula Ires); 

Co~1. 	de AproSaneio MMno para a pace4a igual 306 (zero virgula ses). 
k 	Gabno de Aftisa mkzirno çua a 02 pavrMos. 
1 	fl-esevv todos os acessos, eadas e stvras 4ut ligam as I3caIdades. deveildo eSa5 pefffl3ece( de aCeSS pJL1IX 

m. Prever deswc*xdad. crille 'minos, na da in-pantaçáo de vias çCbkas eoe os tramos, 

(7) Para o uso Resuleiraal em Ccnpnto tTipo 2), dtmra w cccsøeradcs os TquISS a segtr. 
a. Oedna' wolarcual mirim da gleba igual a 40% (quarenta por cesto) para •n,;1aiIaç de ssIema vÀno, eqtipam.os 

ptis o ãreas verdes. observando-se: 
• 10% (dez por cento) no mlnlrr* da gleba. destinado à fl .aç$de eqL'pflnlcd püc. SIDcal~ icra das sitias 

piadas ou de acesso restnto; 
• 10% (dez pci cento) no n*ii,,o da ebt desnat * inQLanlaç de nas des. Iccaizo fóra das nas pwadS 

QJ dO X5O TSSt*O. 
b 	OesJinar wcertuS rrkzi, da gleba qual a 55% (caqõeota e caco par cs4o) para pn4asredo cc.' p.oe1a ou fraçào 

ideal. 
e. A patela eu a fração 4ea, para cada undade t*Iy4ola deve se' qual ou supera a 3CO.CCrn' (freZenQS metros 

QJadO6). 
d. Destinar pwceuaI mfrimo da gleba igual a 5% (cinco por crto). a ser doado ao poder pJblco mLncpal e, lotei 

popins untranzáltos com, área mínima gu a 12500m', 
Ar 	Os lces POPULartul urta,zaøos, doadas ao poder ato. poderao locakza.se  no ,n~ øa Gleba oui em cuba na da 

ciade, desde çia previanente pacluado com o poder púbico rtjniopal Esta oce#'ar4a poderá ser dada em rnC8 
6nairos. cácdaa ca" base no valor do m' de Idos urtz.za% e deve ser destnaia ao Fado Municipal de Pc4ibca 
U,bara e Moio Airbsnte - MPUA - Gra,a& 

1. 	A paoela Oeyeqá ter Testada Mlnirna ivaJ a 10.COi, (dnmeftc6) 
9. A parcela deverá preservar uma Tatade 5o, Nabfl igual a40% quenta por cento) 
ti. A parcela deverá respedar urria Tua do Ocupaçãoigual a 50% (onquwua por cento) 

Cceicjenio de tçroveitancnlo Básco para a pa^qual aO.3 jze"o vcgua ftês). 

Coofcionle de Acrottxna,loM$irro para a parcela qual aO.6 (zero 'ifrgtia seis). 
l. 	Gabarlio de AJtuta rnáxvno !gJa a 03 p.ir,ntos 
1 	Prese-ww todos os acossas. ras:radas e sersallias que liga,, as I%$4aje$, devendo esta winar.r de asso p.01c0 

iressito 
ITt PtIW deSCU4iid35e eS coeoom,ios. n.'es da nçlarzaçS de vias pútImas ate os mesrms. 

(5) Parta  uso Residerdal em Ccmjjrõo (ripo 3), devorâo ser ~arados os reqlisltcG a seguir 
• Oeeniar pertual mint,o da gleba qual a 40% (Quarenta pa nIo) para rnØantaçâo do sistema vI*lo. eqjQanentos 

PÚUICOS o áreas vendes, observando-se: 
• 10% (dez po' nto) no nb,imo da gleba destinSo a rpaitaçâo de CQUiPOMenrOS pWicos, localizados fora das 

áreas piadas ou de acaso restto; 
• 10% (dez por oer4o) rominímodagieleis destnado à implantaç2crie areas verdes, localizado lixadas áreas pnvsaS 

«ide 	o reflito 
Des*w perceMual rrtxno øa geba Igual a 55% (cinarta e dnco çcr contol pari pa'celwnerio. com parca ,J 
ideal. 

C. A parcela cij kaçáo ideal, çe'a cada tndfl hwtaM, deie se' igual ou stçeny a l.C.COm' hum mi: metros 
quaaico); 

d. OSnar percanlual rninrno da gleba igual a 5% (onco por canlo). a ser doado ao pt púbico nurróp em ovas 
populacim urtauados, cm kea miaria de 125.0, 

e. Os lotes pcplwes urbatados. doados a, poder pütJlco, podedo 	'zaf-se no interior da Gota a' em outra area da 
ddade, desde je prei~ pactuaõ, on, o poder píeo m~pkl Esta contrapatda poderá se dada «n reoncs 
fnarcoros, ciaiada oyi' base no valc, do mt de e t,t.a,'ia&. e devo ser de*ada ao Fut Phjmcça de PclIUca 
Urtwa e Meio Ambiente - FVPI1tA - Gravata 

1. 	A parcela deverà ter Tardada Mirim iQual a25.rr (*ftee cinco rilefros).  
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9 	A parcela deveis presefvar uma laia de Selo Natural gia a 50 	(sessen!a cor 	rto). 
h 	À çarcta dev&a reett 	..Ta Taxa de Cagaçâo gual a 0% Wmta por C&-O 

Coefcente de UnrLZaÇaO Basco para a ~algum aOl (zeco virgula um); 
Coeficsr,to do UÚkzação Mcmo para a ~algum a 0,5 (zero vfrgula cro], 
Gaban!ode Altura maxçno guS a 02 panme,Xes. 

1. 	Preser*ar Iodos os acessos, estradas e s.nenas que Igatn as lc,daies. Õeido estas permalew de acesso puco 
WTOS2MO 

Prever de,ccn!nu,dade erCre ccn,minio& alrat da i'(anaçãode vja5 pWicas silve os mesmos 

(9) A Zona Especial de Equlitino 1ktanAnbIef1al - ZEUA podetá se' Ob$tOdt abUaÇaO de um P13,ode Mar*jo. ccawdc 
no mirim) 
a 	Paràrtros e dreinzes de pceI&nento. uso e ocupação 62 solo especflcos. cal, vis!as a p.c(eçàc. rcojp&açSo, 

r,u5ifcaçoe rnarulençãodaesru!tra 
 

ambientar edo øaIr*,t.00ural; 
b 	AÓes € Pro jetos 0€ ~MufaÇãO uftano-atbsi!aI com vslas ao resçe do no lçouca CCm3 elemen, natura de 

eo Jitno çasagsbco e atbe',tS 6, r':o utano da c4sie e :ara o de e!tvcvYnenIo da aft4ade kdsbca 

MACROZONA URBANA - MW 

1.10 TM CA 
TSN TO 

Mastamentottümo 

gás &Ux 
A.F.A.L. AFu ZONA Usos

(m'  (m) (i'.) (%) IPnQ) 
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R
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Geral (1) 

ZR
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  R
a

i  O
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ro
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o  
R

O
  S
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Geral (I} 

Gera 200.W 1000 06 06 30 50 02 
Sco 1.50 

1,50 

Obse.'nçõee 

(t) Øpar*am(nlodo $013 nesla Zona dever* observar odsçosto da Instaiçio INCRA W. 17.b de 22 de dezembro de 19$0. 
que dispõe sobrá o pa'cS,,mlo do wo para fvs urbanos de irrõve&s rjras e o parce(amsilo para fim a9fC0L3S de mci€45 
ruas. 

(2) O AItsmenlo Frontal Mnr,,o poderS se' rneno qs o Iasarnenio n'nuno exigido acolarao a melda øo recuo medo 
predcenane em 2/3 dois lerços) da 'a No caso a zona 6s Afastarrentos Frortal e 62 Fundos deberã Se no 
,qual a 6S&T, 584  mectos e ar.Qdølta 	nlkneIrcs) 

(3) Ctngaiõco em urna das div,as lalerais, podccdo ser nu13 em aià 2/3 (dat terços) da outra Closa lalei ai. desde çae no 
tenha,, 4s atares paao ce vrZfl!Õ 
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ANEXO Vil - QUADRO SÍNTESE DE APLICAÇÃO 00$ INSTRUMENTOS 

INSTRUMENTOS 
ZONAS 

ZU1 ZU2 

EMPENEM 
ZU3 ZEIS ZEDE ZEUA 

PARCELMI(ENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 
CCAPULStRIOS 

IMPOSTO 	PREDIAL 	E 	TERRITORIAL 	URBANO 

geme
PROGRESSIVO NOTEhO 

DESAPRCPRIAÇÂO 	COM 	PAGAMENTO 	MEDIANTE 
DA DIVIDA PUBLICA gemeTÍTULOS 

cctIsÓRcIo IMOBILIARIO 
tt1 

t 

OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

DIREITO DEPREEMPÇÂO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA 

DIREITO DESUPERFICIE 

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA r 
jJT 1 

INCENTIVO FISCAL  

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO (CORU) 
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ANEXO VIII - QUADRO DE CATEGORIZAÇÃO DAS VIAS 

VIA DESCRIÇÃO 

ARTERIAIS DIAMETRAIS 
LESTE-OESTE 

(AD) 

• Via AD-01 - corresponde a Rodovia BR-232. dentro da itrisa 
urbana,  

• Via AD42-Careiçondeã Rua lSde novembro. Av. 
Agamenon Magalbbes. Praça Rui Sarbosa. Rua Clelo campeio. 
Rua Conselheiro Francisco Bezerra de Carvalho. Rua JoSo 
Pessoa. Rua 04 de Outubro e seu prclonganenlo até a 8R•232 
(A.01) 
• Via AD.03 - compreende a Rua Joaquim Sano Coelho. A.,. 
Dantes Grelo (margem da linha férrea). Rua ftjmlranie B3T050 
com oonbfluidade Superpo$a a via &1bal A-02. 

NOROESTE 
-CENTRO 

• Via AR 01 - (sentido Noroeste-Centro) - Av Manoel Santiago 
de Oliveira. Rua do Norte eRua Estevâo Amara; 

ARTERIAIS RADIAIS 	SUDESTE 
-CENTRO 

• Via AR 02- (sendo Sudeste-Centro) - Rua Or Ainauy de 
MSeiws; 

SUDOESTE 
-CENTRO 

• VI. AR 03- (sentida Sudoeste-Cento) - Rua 18 de Janeiro e 
Rua 7 de S~. 

ARTERIAIS PERJMETRPJS 
(AP) 

• Via AP 01 - Rua Joaquim Ojase seu Prolongamento Sé o rio 
Ipojuca. Rua IS Toscam de Grito. Rua Arruda Cknara e seu 
prolongamento, Rua 16 de Janeiro e seu prolongamento 
conbnando o lotesnento Vikage da Serra. Rua Or, Juia,dir 
Catita, Rua MoIro Poroca e seu prolongamento até a Rua 
Joaquim Satsio Coelho (AO- 03) 

COLETORAS 
(C) 

• C.01 - Via LccN BR 232 sentido inlenor do estado. 
• (>02 - Via Loca BR 232 sentido capital do estado: 
• C•03 - Via projetada que liga via coletora (>02 a via nfial 
tametaI AD02 (via adjacente ao Parque de exposição 
projetado). 
• C.04 - Rua Qu,tir,o BocSiva e Rua 2*. Antonio; 
• (>05 - Rua Ozires juiz Caldas e Rua LnarIine Farias de 
Cato; 
• C-06 - Rua Oesflargaox Pedro Mafrtano Lins; 
• (>07 - Rua Santa kiês 
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